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1.  Introdução 

1.1 Âmbito do trabalho 

O presente Relatório de Estado do Ordenamento do Território (REOT) do concelho de Santa 

Cruz das Flores, doravante designado por REOT de Santa Cruz das Flores ou REOT, é 

elaborado de acordo com o estabelecido no artigo 177.º do Decreto Legislativo Regional n.º 

35/2012/A, de 16 de agosto, que aprova o Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão 

Territorial nos Açores (RJIGT-A). 

Este documento explicita o enquadramento territorial do concelho de Santa Cruz das Flores, nas 

suas diferentes escalas, identifica o enquadramento legal e o referencial estratégico com 

influência nos instrumentos de planeamento municipal, desenvolve uma caracterização das 

dinâmicas territoriais e socioeconómicas no Concelho, suportada num conjunto de indicadores, 

e promove uma análise da execução do planeamento municipal, particularmente do Plano Diretor 

Municipal (PDM) em vigor, tendo presente a informação disponível. 

O PDM de Santa Cruz das Flores foi publicado em 2006, através do Decreto Regulamentar 

Regional n.º 32/2006/A, de 16 de novembro. O território concelhio é também abrangido pelo 

Plano de Ordenamento da Orla Costeira da Ilha das Flores (POOC Flores), aprovado pelo 

Decreto Regulamentar Regional n.º 24/2008/A, de 26 de novembro. 

Considerando o tempo decorrido desde a publicação do PDM de Santa Cruz das Flores, importa 

ponderar sobre a evolução das condições ambientais, económicas, sociais e culturais no 

Concelho, como também a entrada em vigor de novas leis, regulamentos, programas e planos 

em matéria de ordenamento do território e urbanismo e no domínio das políticas setoriais, que 

têm impacto no planeamento municipal preexistente, determinando o ajustamento do mesmo a 

estes novos referenciais estratégicos e legais.  

Com efeito, para além das transformações territoriais e socioeconómicas, ocorreram 

recentemente importantes alterações no quadro legal aplicável aos instrumentos de gestão 

territorial, como a publicação da Lei de Bases Gerais da Política Pública de Solos, de 

Ordenamento do Território e de Urbanismo (LBGPPSOTU)1 e do RJIGT2 revisto, a alteração do 

Regime Jurídico da Reserva Ecológica3, e a publicação de novos instrumentos setoriais na 

 
1 Lei n.º 31/2014, de 30 de maio. 
2 D.L n.º 80/2015, de 14 de maio, na sua atual redação. 
3  D.L n.º 166/2008, de 22 de setembro, na redação dada pelo D.L n.º 124/2019, de 28 de agosto. 
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Região, que justificam a necessidade de atualização do planeamento municipal preexistente. 

Também relevante é a existência de informação atualizada com relevância para o planeamento 

territorial, como a Carta de Ocupação do Solo dos Açores de 2018 (COS.A 2018). 

Neste quadro, é também importante destacar a alteração ao RJIGT, introduzida pelo Decreto-

Lei n.º 25/2021, de 29 de março, que, no seu artigo 199.º, estabelece que os planos municipais 

devem integrar as regras de qualificação do solo e classificação dos solos até 31 de dezembro 

de 2022, sendo que até 31 de março desse ano deverá ocorrer a primeira reunião da comissão 

consultiva, que, não se verificando, por motivo imputável ao município ou à associação de 

municípios em questão, constitui motivo para impedimento a candidatura do mesmo a apoios 

financeiros comunitários em todas as áreas que não sejam as relativas a saúde, educação, 

habitação ou apoio social, não sendo possível celebrar contrato-programa. 

O RJIGT-A, que disciplina os instrumentos de gestão territorial nos Açores4, no n.º 3 do seu artigo 

177.º, consagra a necessidade de avaliação periódica dos instrumentos de gestão territorial, de 

três em três anos, através da elaboração pela câmara municipal de um relatório de estado sobre 

o ordenamento do território, o qual deve traduzir o balanço da execução dos instrumentos de 

gestão territorial objeto de avaliação, bem como dos níveis de coordenação interna e externa 

obtidos, conforme n.º 4 desse mesmo artigo. A obrigatoriedade da avaliação e monitorização de 

planos está igualmente refletida no diploma congénere, aplicável a nível nacional, conforme 

disposto no n.º 3 a 6 do artigo 189.º do RJIGT. A ausência deste relatório inviabiliza a abertura 

dos procedimentos de revisão dos Planos Municipais de Ordenamento do Território (PMOT) por 

parte dos municípios. 

Assim, a elaboração do REOT de Santa Cruz das Flores, a submeter, respetivamente, à 

apreciação da assembleia municipal e consulta pública, para além de cumprir o desiderato legal 

de avaliação periódica do estado do ordenamento do território no Concelho, constitui-se como 

um documento indispensável para a fundamentação pela Câmara Municipal de Santa Cruz das 

Flores do procedimento da 1.ª revisão do PDM. 

  

 

4 A Circular n.º CIRC-DROP/2016/29, contempla as orientações para compatibilizar a aplicação do RJIGT-A com o RJIGT 
aplicável a nível nacional. 
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1.2 Objetivos e metodologia 

Como abordado no ponto antecedente, o presente REOT tem como objetivo geral a realização 

do balanço da execução do planeamento municipal preexistente, bem como dos níveis de 

coordenação interna e externa obtidos, desenvolvendo, para o efeito, um diagnóstico das 

dinâmicas territoriais e socioeconómicas ocorridas no território e a avaliação da execução dos 

instrumentos de planeamento municipal, sendo desta forma possível aferir as principais 

tendências e desafios para o território, bem como o impacto destes instrumentos nas 

transformações ocorridas. Daqui resulta um conjunto de orientações que deverão ser 

consideradas, com especial destaque para a 1.ª revisão do PDM. 

Com este enquadramento, são objetivos específicos e que norteiam o desenvolvimento deste 

trabalho: 

Á Avaliar do estado do ordenamento do território, com a análise das transformações, 

tendências e desafios que se colocam no território concelhio;  

Á Avaliar a influência e o impacto do planeamento municipal preexistente, através do 

balanço da sua execução; 

Á Avaliar a adequação do planeamento municipal preexistente ao quadro legal e 

regulamentar em vigor; 

Á Identificar o conjunto de recomendações e orientações de natureza estratégica e 

operacional e fundamentar os procedimentos de dinâmica a adotar para o ajustamento 

dos planos territoriais municipais em vigor, especialmente o PDM. 

A metodologia adotada para a elaboração do REOT de Santa Cruz das Flores pressupõe a 

formalização de um documento que avalie, de forma global e a várias dimensões, o estado atual 

do ordenamento do território no Concelho, no que diz respeito à execução de políticas, 

programas e planos de ordenamento territorial, assim como as dinâmicas socio territoriais, 

económicas e urbanísticas que se fizeram sentir ao longo da última década. 

O presente trabalho organiza-se em três etapas distintas, compostas por um conjunto de tarefas, 

interdependentes, que resultam, no final, e após o procedimento de discussão pública, no REOT 

de Santa Cruz das Flores (Figura 1). 
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Figura 1. Metodologia de trabalho proposta 

A Etapa 1, de planeamento do trabalho, integra uma abordagem ao enquadramento e objetivos, 

a afinação metodológica e definição de tarefas, bem como a identificação da informação de base 

relevante para o desenvolvimento do trabalho. Esta etapa incluiu, ainda, a realização de uma 

reunião, com os diferentes interlocutores, para a definição da organização geral do trabalho. 

Desta etapa resultou o documento R01. Guia Metodológico do Trabalho. 

A Etapa 2 tem como principal objetivo identificar as principais dinâmicas e fatores de evolução 

do território concelhio, realizar uma avaliação da execução do planeamento municipal 

preexistente, ponderar sobre orientações do novo quadro estratégico e regulamentar e medir o 

seu impacto no território e nos instrumentos concelhios, daqui resultando um quadro de 

orientações para a atuação do Município do domínio do ordenamento do território. Desta etapa 

resultou o R02. Versão inicial do REOT para discussão pública, versão provisória que foi alvo de 

apreciação pela Câmara Municipal, tendo sido submetida a discussão pública, nos termos 

estabelecidos no RJIGT-A. 

Por fim, a Etapa 3 (a presente etapa) iniciou-se após o período de discussão publica e contempla 

a elaboração do relatório de ponderação das participações apresentadas durante o mesmo (R03. 

Relatório de ponderação dos resultados da discussão pública) e a apresentação da versão final 

do REOT de Santa Cruz das Flores, consubstanciada no presente documento R04. Versão final 

do REOT. 
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1.3 Apresentação do documento 

Os relatórios sobre o estado do ordenamento do território traduzem o balanço da execução dos 

programas e dos planos territoriais, objeto de avaliação, bem como dos níveis de coordenação 

interna e externa obtidos, fundamentando uma eventual necessidade de revisão dos mesmos. 

A elaboração do REOT de Santa Cruz das Flores permitirá ao Município dispor de um documento 

de diagnóstico revelador das dinâmicas territoriais e socioeconómicas ocorridas no território e de 

avaliação da execução dos seus instrumentos de planeamento municipal, particularmente do 

PDM em vigor. Daqui resultará um conjunto de orientações que devem nortear a 1.ª revisão do 

PDM, tendo presente o novo quadro legal e regulamentar aplicável. Assim, o REOT de Santa 

Cruz das Flores irá abordar os seguintes aspetos:  

Á Enquadramento regional e a identificação das principais características territoriais do 

concelho de Santa Cruz das Flores; 

Á Apresentação das principais alterações ao quadro legal e análise do quadro de 

referência estratégico, materializado no conjunto de políticas, programas, planos e 

estratégias, nos diferentes âmbitos e escalas; 

Á Caracterização das dinâmicas territoriais, nos domínios fundamentais, suportado num 

conjunto de indicadores temáticos; 

Á Avaliação do estado do ordenamento do território, através da determinação e reflexão 

do grau de concretização das propostas nele constantes, verificando a eficácia de 

concretização dos objetivos e da execução dos modelos de ordenamento e de ocupação 

então propostos, assim como dos procedimentos a adotar para a adequação do PDM.  

De forma a responder a estes aspetos, o REOT encontra-se dividido em 6 capítulos. Além do 

presente capítulo, de natureza introdutória, onde se procede à identificação do âmbito do 

trabalho, seguido dos objetivos e da metodologia aplicada, é apresentada a estrutura do 

documento, que engloba mais 5 capítulos. 

O capítulo 2, enquadramento territorial, apresenta a integração do concelho de Santa Cruz das 

Flores no contexto da Região Autónoma dos Açores (RAA) e a sua relação no contexto 

intermunicipal da ilha das Flores. É feita uma caracterização dos elementos diferenciadores do 

Concelho e das principais características físicas e socioeconómicas deste. 
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O capítulo 3 procede à análise do quadro estratégico de referência, que, para além do quadro 

legal, reúne as principais políticas, programas, planos, estratégias aplicáveis ao Concelho, nos 

diferentes domínios e escalas territoriais de intervenção, e que definem as orientações a transpor 

para o planeamento municipal. 

O capítulo 4 apresenta uma caracterização sobre as dinâmicas territoriais com base na 

informação disponível e foca-se na avaliação das dinâmicas territoriais e socioecónomicas, tendo 

por base uma lista de indicadores temáticos que deverão ser tidos em conta na avaliação 

periódica do estado do ordenamento do território prevista no RJIGT e RJIGT-A, organizados de 

acordo com os seguintes domínios: população e sociedade, atividades económicas, ocupação 

do território e ambiente. Os domínios estão desagregados em áreas temáticas, de forma a 

organizar e sistematizar a informação sobre o território em indicadores que traduzem as 

dinâmicas territoriais e socioecónomicas. 

O capítulo 5 desenvolve a avaliação dos instrumentos de planeamento municipal, abordando 

o enquadramento, objetivos, opções estratégicas e a execução dos planos em vigor. Para o caso 

específico do PDM, é feita uma análise do modelo de ordenamento; das dinâmicas urbanísticas; 

do grau de execução e da convergência com o referencial estratégico legal. Além do PDM, são 

analisados outros instrumentos de política municipal, nomeadamente o Plano Integrado de 

Regeneração Urbana Sustentável (PIRUS) de Santa Cruz das Flores e o Plano Municipal de 

Ação de Gestão de Resíduos Urbanos de Santa Cruz das Flores. 

Por último, no capítulo 6 é apresentada a síntese e conclusões da avaliação do estado do 

ordenamento do território com enfoque nas tendências e fatores de mudança do território, na 

execução do planeamento municipal, na convergência com o quadro legal e o referencial 

estratégico, nos procedimentos das dinâmicas dos planos, tendo como corolário um conjunto de 

considerações finais a reter. 

Há ainda a referir o conjunto de anexos que suportam a avaliação realizada, a saber: Anexo I - 

Quadro de referência estratégico com a identificação das principais políticas, programas, planos 

e estratégias com uma breve descrição de cada uma; Anexo II ï Fluxograma da tramitação do 

PDM com as etapas e as entidades envolvidas; e, Anexo III ï Plantas (01. Enquadramento 

Territorial, 02. Carta de Ocupação do Solo (COS 2018), 03. Territórios artificializados, 04. Áreas 

livres em solo urbano). 
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Enquadramento territorial 02. 
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2.  Enquadramento territorial 

2.1 Santa Cruz das Flores na Região 

O concelho de Santa Cruz das Flores localiza-se na ilha das Flores, na Região Autónoma dos 

Açores, um arquipélago composto por 9 ilhas e organizado administrativamente em 19 concelhos 

e 150 freguesias. A sua superfície representa 3,1% do território regional (Figura 2). 

 

Figura 2. Localização do concelho de Santa Cruz das Flores 

Fonte: DGT (CAOP, 2020) | SPI 

A qualidade ambiental e a biodiversidade dos Açores conferem uma paisagem distinta que 

importa preservar e que se revela essencial para uma estratégia orientada para a atração e/ou 

fixação de pessoas, para a promoção do empreendedorismo de base local, a captação de 

investimento e a criação de emprego. A singularidade ecológica e paisagística associada à 

qualidade dos seus recursos naturais constituem, deste modo, oportunidades inequívocas na 

geração de riqueza e de emprego na Região, seja pela aposta nas atividades ligadas à fileira 

agroalimentar, à economia do mar e às energias renováveis, seja pelo reforço e alargamento das 
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atividades turísticas relacionadas com o património natural, assumindo-se não só como recursos 

estratégicos, mas também como pilares da base económica regional. 

O sistema urbano regional é composto por uma rede de cidades e vilas que funcionam como 

polos de organização territorial e que compõem este sistema em articulação com outros centros 

urbanos de menor dimensão, desempenhando um papel estruturador, quer na competitividade 

como na equidade do acesso aos bens e serviços essenciais para a satisfação das necessidades 

da população e organizações. 

No âmbito das atividades económicas, o setor terciário é o que apresenta o maior número de 

população empregada em todos os concelhos da RAA, seguido pelo setor secundário e primário, 

respetivamente. O tecido empresarial açoriano é predominantemente constituído por empresas 

de pequena e muito pequena dimensão, cujas economias de escala e de aglomeração são 

relativamente reduzidas. O concelho de Santa Cruz das Flores segue esta tendência, embora o 

setor terciário assuma maior destaque em relação à média regional, quer em proporção de 

população empregada, quer em termos de volume de negócios, ascendendo a cerca de 76% do 

volume de negócios total da ilha das Flores, em 20195. 

O concelho de Santa Cruz das Flores apresenta quantitativos populacionais significativamente 

reduzidos comparativamente à Região, posicionando-se como o terceiro concelho com menor 

volume de população residente, situação semelhante em termos de densidade populacional 

(sexta posição), conforme demonstram as estimativas anuais da população residente do INE 

para o ano de 2020 e os resultados preliminares relativos aos Censos 2021. Em 2020, o saldo 

migratório da Região era negativo (-259 habitantes). No concelho de Santa Cruz das Flores 

assiste-se a uma tendência contrária, com um saldo migratório positivo em 2020 (15 habitantes). 

Embora com reduzida expressão, este valor, o mais elevado desde 2011, vem confirmar uma 

tendência positiva que se verifica pelo terceiro ano consecutivo. 

2.2 Santa Cruz das Flores na ilha das Flores 

A ilha das Flores é composta por dois concelhos (Santa Cruz das Flores e Lajes das Flores), 

sendo a terceira menor ilha do arquipélago dos Açores, com uma superfície de 140,96 km2. O 

concelho de Santa Cruz das Flores, localizado no setor norte/nordeste da Ilha ocupa uma 

superfície de 70,91 km2 (50% da superfície total da Ilha).  

 
5 Segundo o INE, Sistema de contas integradas das empresas. 
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A rede viária é composta por duas estradas regional principais ï ER 1-2ª ï que estabelece a 

ligação entre os principais aglomerados urbanos da zona litoral da Ilha, circundando a mesma 

na sua quase totalidade, e ï ER 2-2ª ï que permite a ligação entre Santa Cruz das Flores e a 

freguesia do Lajedo, no concelho vizinho. A primeira inicia-se em Ponta Delgada e termina na 

Fajã Grande, estabelecendo a ligação entre a sede do Concelho, as restantes freguesias e o 

concelho das Lajes das Flores. A segunda, de certa forma, divide a Ilha ao meio, passando pelos 

principais pontos de interesse turístico como as lagoas Negra e Comprida, cruzando a ER 1-2ª 

na freguesia do Lajedo (Figura 3). 

 

Figura 3. Enquadramento territorial e distância entre sedes de concelho 

Fonte: SPI, 2021 

A vila de Santa Cruz das Flores é atravessada longitudinalmente, ao longo de cerca de 2 km, 

pela ER 1-2ª, eixo que divide a Vila em duas zonas onde o tecido urbano é diferenciado. Na zona 

ocidental a este eixo, é visível uma ocupação territorial mais dispersa e marcadamente rural. Já 

a zona oriental à ER 1-2ª compreende uma malha urbana mais consolidada, onde são visíveis 

três zonas distintas ï a zona histórica, onde se concentram os principais serviços, comércio e 

infraestruturas, e duas zonas de expansão urbana em redor e a norte do centro tradicional. As 

ruas da Esperança, Almirante Gago Coutinho e a avenida Príncipe do Mónaco constituem os 
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principais eixos de acesso ao interior do núcleo urbano e possuem uma extensão de cerca de 2 

km (Figura 4). 

 

Figura 4. Rede viária local do concelho de Santa Cruz das Flores 

Fonte: SPI. 2021 

Em termos populacionais, a ilha das Flores é a segunda ilha menos populosa, com apenas cerca 

de 1,4% da população açoriana a residir na mesma (Censos 2021). Por outro lado, o concelho 

de Santa Cruz das Flores apresenta-se como o concelho da Ilha com maior quantitativo 

populacional e maior densidade populacional (2.021 residentes e densidade populacional de 28,5 

hab/km2 em 2021). Estes valores apresentam uma correlação positiva com os dados referentes 

ao parque habitacional, os quais indicam que Santa Cruz das Flores é também o concelho, a 

nível da Ilha, com maior número de alojamentos (1.182 alojamentos, em 2021). 

De acordo com os dados disponíveis nos Censos 2011, a população ativa no concelho de Santa 

Cruz das Flores era mais elevada que no concelho vizinho das Lajes das Flores. Em ambos os 

concelhos, e para 2019, verificava-se um maior número de população empregada no setor 

terciário, em oposição ao setor primário. No entanto, o concelho de Santa Cruz das Flores 

destacava-se por apresentar maior percentagem de população empregada no setor terciário face 
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ao concelho das Lajes das Flores, identificando-se igualmente esta distribuição no volume de 

negócios por setor de atividade.  

A Ilha regista dinâmicas semelhantes nos diferentes núcleos urbanos, destacando-se as zonas 

costeiras planas das vilas de Santa Cruz e das Lajes das Flores. O povoamento das Flores, 

contrariamente às restantes ilhas do arquipélago, não se desenvolveu de forma tipicamente 

litoral e periférica. Os assentamentos populacionais procuraram, em especial, as depressões 

mais largas e acessíveis ou as plataformas abertas e baixas, não sendo, assim, comandados 

pela rede viária e assumindo alguma dispersão, apesar da existência de alguma aglomeração 

em pequenos núcleos. É na sede de concelho de Santa Cruz das Flores onde se encontra o 

Aeródromo das Flores, enquanto a vila das Lajes das Flores é provida do único porto comercial 

da Ilha. Nestas, é possível encontrar as principais atividades económicas, serviços, 

equipamentos e principais infraestruturas da Ilha. Os restantes aglomerados revelam um padrão 

disperso e marcado pela ruralidade.  

Desde o início do povoamento da Ilha, o concelho de Santa Cruz das Flores evidencia-se quer 

em termos populacionais, quer a nível económico, e é tido como o principal núcleo urbano da 

ilha, com um traçado planeado e de reduzida dimensão, mas com uma expressão considerável 

no contexto das Flores. 

De salientar a importância das relações físicas e funcionais que atualmente existem entre as 

sedes de concelho. Pelo seu papel estruturante no modelo de desenvolvimento regional, o 

fortalecimento destas ligações é fundamental para apoiar a dinamização e o reforço dos sistemas 

produtivos, de proteção e valorização ambiental, urbano e rural, e de acessibilidade e 

equipamentos. 
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2.3 O concelho de Santa Cruz das Flores 

O concelho de Santa Cruz das Flores encontra-se limitado, a sul, pelo concelho das Lajes das 

Flores e, nos restantes quadrantes, pelo oceano Atlântico. O Concelho organiza-se 

administrativamente em 4 freguesias ï Caveira, Cedros, Ponta Delgada e Santa Cruz (Figura 5).  

 

Figura 5. Enquadramento geral e administrativo do concelho de Santa Cruz das Flores 

Fonte: DGT (CAOP, 2020) | SPI 

A vila de Santa Cruz das Flores (Figura 6) é o centro cívico e administrativo do Concelho, onde 

se localizam os principais equipamentos e serviços disponíveis à população. 
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Figura 6. Panorâmica da vila de Santa Cruz das Flores 

Fonte: SPI, 2017 

Já os restantes núcleos urbanos apresentam características rurais e de pequena dimensão, 

integram equipamentos, serviços e comércio de cariz local e mantêm algumas características 

existentes à época do povoamento. Os aglomerados populacionais e suas ocupações urbanas 

apresentam as seguintes características, por freguesia: 

Á A freguesia de Caveira, a mais pequena do Concelho e com menor número de 

habitantes, possui características marcadamente rurais, cuja ocupação urbana se 

desenvolve ao longo da rua José Pereira Borges, Rua do Sul, Rua do Norte, ramal do 

Gamelão, travessa do Rochão e ainda pela ER 1-2ª. Como património edificado destaca-

se a Igreja Benditas Almas. Localizada na Ponta da Caveira (zona classificada como 

Área Protegida para a Gestão de Habitats ou Espécies), saliente-se a Gruta dos 

Enxaréus, formação geológica na base de uma falésia, habitat de diversas espécies 

marinhas. 

Á Com características tipicamente rurais, a ocupação urbana na freguesia de Cedros 

constitui um dos mais altos aglomerados dos Açores, situado a 300 metros de altitude, 

que se desenvolve ao longo das ruas do Lombo, da Alagoa, da Igreja e pela ER1-2ª. A 

freguesia de Cedros, para além da Igreja Paroquial de Cedros, destaca-se pela presença 

de património edificado, como a aldeia de Ponta Ruiva e as Casas do Espírito Santo de 

Cima, do Espírito Santo de Baixo e da Ponta Ruiva.  

Á Situada no extremo norte da Ilha, a freguesia de Ponta Delgada, à semelhança das 

anteriores, possui uma ocupação marcada pela ruralidade, apesar de apresentar uma 

malha mais consolidada, desenvolvendo-se ao longo de diversas ruas, com destaque 

para as ruas Senador André de Freitas, da Travessa, do Passal, das Sebes, da Rochela 
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e da própria ER 1-2ª. Como património edificado é de salientar a Igreja Paroquial de São 

Pedro, as casas do Espírito Santo e o Farol da Ponta do Albernaz. Ponta Delgada conta 

ainda com algum comércio e serviços, cafés e restauração e dispõe de casa do povo, 

de escola primária e de pavilhão gimnodesportivo. 

Á A freguesia de Santa Cruz, sede de concelho, possui uma ocupação urbana que se 

desenvolve ao longo da ER1-2ª, de forma mais dispersa, na zona poente, e ainda, de 

forma consolidada, ao longo das ruas da Esperança, Almirante Gago Coutinho e avenida 

Príncipe do Mónaco, no setor nascente. Por sua vez, estas vias intersetam um conjunto 

de vias complementares à implantação do núcleo edificado. Santa Cruz é constituída por 

um conjunto de equipamentos religiosos e sociais, escolas, o centro de saúde, farmácia, 

os bombeiros, equipamentos culturais como o Museu e Auditório Municipal, a Biblioteca 

Municipal, o Museu das Flores ï Convento de São Boaventura, a Fábrica da Baleia do 

Boqueirão e Centro de Interpretação, o Pavilhão Desportivo de Santa Cruz das Flores e 

outras infraestruturas desportivas, assim como os principais serviços e comércio, o 

aeródromo da Ilha, dois pequenos portos (Porto das Poças e Porto Velho), piscinas 

naturais, cafés, restauração e alguma oferta turística. 

Ao nível da população residente, em 20216, o concelho de Santa Cruz das Flores regista um total 

de 2.021 habitantes (cerca de 1% dos habitantes da RAA) e uma densidade populacional de 28,5 

hab./km2, valor significativamente inferior ao registado a nível regional (104,3 hab./km2). À escala 

de freguesia, segundo os resultados preliminares dos Censos de 2021, a freguesia de Santa 

Cruz apresenta a maior proporção de população residente (77% do total do concelho), sendo 

também esta a freguesia onde se regista a densidade populacional mais elevada (39,7 hab./km2) 

(Figura 7). 

 
6 INE ï Resultados preliminares dos Censos 2021 
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Figura 7. População residente e densidade populacional por freguesia em 2021  

Fonte: INE 

A redução populacional no Concelho (cerca de 5% na última década) foi acompanhada por um 

expressivo envelhecimento da estrutura demográfica, tendo-se registado, em 2020, um índice 

de envelhecimento7 de 153,2. No momento censitário de 2011, predominava no concelho o grupo 

etário dos 25 aos 64 anos (cerca de 57% da população), seguindo-se o grupo etário com mais 

de 65 anos (representado por cerca de 18% da população), o grupo etário com menos de 14 

anos (com cerca de 14%) e, por último, o grupo etário dos 15 aos 24 anos (com cerca de 11%) 

(Figura 8).  

 
7 Relação entre a população idosa e a população jovem, definida habitualmente como o quociente entre o número de 
pessoas com 65 ou mais anos e o número de pessoas com idades compreendidas entre os 0 e os 14 anos (expressa 
habitualmente por 100 pessoas dos 0 aos 14 anos). 
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Figura 8. População por grupos etários e índice de envelhecimento por freguesia em 2011  

Fonte: INE 

Os resultados preliminares dos Censos 2021 apontam para a existência de 829 agregados 

residentes no concelho, número inferior aos 866 que residiam em 2011 (dos quais 865 eram 

famílias clássicas), o que representa uma variação de -4,3%. À escala da Região, este número 

ascendeu a 85.514 famílias, o que representa um aumento de 4,5% face a 2011, altura em que 

existiam 81.856 famílias, das quais 81.715 representavam famílias clássicas. De referir ainda 

que, em 2011, no concelho de Santa Cruz das Flores e nas suas freguesias, tal como na Região, 

a dimensão média das famílias situava-se aproximadamente nas 3 pessoas por família, valor 

também idêntico ao do país. 

No que se refere à população economicamente ativa, segundo os dados disponíveis, constata-

se que em 2011 cerca de 47% da população estava no ativo, enquanto a taxa de desemprego 

no Concelho, em igual período, situava-se nos 7,9% (Figura 9). O setor com maior 

representatividade no Concelho era o terciário, com 67% da população empregada, seguindo-se 

o secundário (22%) e o primário (11%). No Concelho, o setor terciário empregava 672 habitantes, 

enquanto os setores primário e secundário cerca de 108 e 220 habitantes, respetivamente. O 
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setor primário assume relevância no Concelho, bem como na restante Ilha, dadas as 

características dos solos, que proporcionam o desenvolvimento de atividades agrícolas.  

 

Figura 9. População empregada por setor de atividade e taxa de desemprego por freguesia em 2011  

Fonte: INE 

A paisagem da ilha das Flores e do concelho de Santa Cruz das Flores é caraterizada por uma 

orografia muito vigorosa, combinação resultante da presença de diversos cones vulcânicos com 

altitudes variáveis e máximas de 700 a 800 metros. No quadrante norte da Ilha e no concelho de 

Santa Cruz, onde a altitude média oscila entre os 600 e os 700 metros, situa-se o Morro Alto, 

ponto mais alto da Ilha com 914 metros. No patamar inferior, a sul, são visíveis aparelhos 

vulcânicos mais pequenos e recentes, cuja altitude oscila entre os 500 e 600 metros (Figura 10). 

Nas zonas aplanadas envolventes destes cones, exibem-se crateras de explosão que 

resultaram, por vezes, em lagoas, como sejam as lagoas Funda, Comprida e Rasa.  
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Figura 10. Paisagem natural do concelho de Santa Cruz das Flores 

Fonte: SPI, 2017 

Toda a linha de costa da ilha das Flores apresenta recortes acentuados e arribas de altitude 

significativa, paisagem complementada com a presença de diversos ilhéus e penedos e 

aglomerações detríticas denominadas de fajãs. De destacar toda a paisagem observável da 

Ponta do Albernaz no concelho de Santa Cruz das Flores, na direção do Morro Alto, numa 

sucessão de pastagens e matos que compõem a costa ocidental e os seus ilhéus. A abundância 

de pontas, baías, grutas e cascatas resulta numa beleza e biodiversidade únicas, conferindo, às 

costas nordeste, sul e sudoeste, o estatuto de áreas protegidas (Figura 11). 

 

Figura 11. Orla costeira do concelho de Santa Cruz das Flores 

Fonte: SPI, 2017 
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A paisagem da Ilha é também marcada pela forte presença de ribeiras de caudal permanente e 

linhas de água secundárias, maioritariamente encaixadas até à costa. Parte da água é retida no 

planalto, nas lagoas existentes, ao passo que a outra parte sofre o processo de infiltração, 

ficando retida nos aquíferos subterrâneos. As zonas de saturação originam as áreas de turfeiras, 

habitats prioritários para a conservação da natureza no âmbito da Rede Natura 2000. A flora da 

Ilha inclui algumas áreas extensas de Laurissilva Macaronésica. 

Assim, a ilha das Flores e o concelho de Santa Cruz das Flores destacam-se pela sua riqueza 

ecológica e paisagística, que confere, em especial na parte central da Ilha, a presença do núcleo 

da Reserva da Biosfera e consequentemente proteção legal. A Ilha é um importante local de 

nidificação de várias espécies de aves marinhas. O Planalto Central compreende a maior 

concentração de turfeiras da região, o que contribui para o equilíbrio hídrico. Santa Cruz das 

Flores é dominada por matos de cedro com feno, assim como por turfeiras, sendo a zona central 

constituída por complexos de zonas húmidas. 

O arquipélago dos Açores situa-se numa zona de contato de placas litosféricas, tendo como 

consequência do seu enquadramento geodinâmico, a ocorrência de atividade vulcânica e sísmica. 

Do ponto de vista vulcânico e estratigráfico, o Concelho enquadra-se nos complexos vulcânicos 

Superior e de Base (o mais antigo da Ilha). O Complexo Superior, que compreende maior extensão, 

é constituído por materiais vulcânicos resultantes de erupções subaéreas, nomeadamente lavas 

basálticas, havaíticas, mugearíticas e benmoreíticas, assim como por cones de piroclastos, 

depósitos freatomagmáticos a topo e nódulos sieníticos. O Complexo de Base é litologicamente 

constituído por produtos vulcanoclásticos, basaltos e havaítos. Os respetivos registos históricos 

mais recentes indicam que o arquipélago dos Açores foi afetado por 27 erupções desde o seu 

povoamento. A atividade sísmica registada na ilha das Flores está associada à evolução da Crista 

Média Atlântica, a leste, não existindo registos de sismos destruidores desde o seu povoamento. 

O clima dos Açores deriva da posição do Arquipélago no contexto da circulação atmosférica e 

oceânica do Atlântico Norte. Nesta região destaca-se a passagem de ciclones tropicais ou de 

tempestades tropicais, essencialmente no final do Verão e no Outono, que ocasionalmente 

resultam em tempestades que provocam longos períodos de precipitação, por vezes, intensa. O 

furacão Lorenzo, que atravessou os Açores em 2019, é um exemplo recente, provocando sérios 

danos na Ilha, como a destruição do porto das Lajes das Flores. De acordo com os dados do Plano 

de Gestão da Região Hidrográfica dos Açores (2022-2027), a ilha das Flores regista, entre 1970 e 

1990, na estação do Instituto de Meteorologia, uma média anual de precipitação acumulada de 

1.716 mm, com máximo diário de 138 mm. O Outono e o Inverno configuram o período mais crítico, 

uma vez que produz os valores máximos diários na ordem dos 179 mm, podendo induzir variações 

rápidas no regime pluvial e, consequentemente, o desenvolvimento de drenagem do tipo torrencial. 
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De acordo com os dados existentes da estação meteorológica da Lagoa Funda, para o ano de 

2020, a temperatura média mais elevada registada situou-se nos 18,7ºC no mês de agosto, 

enquanto a média mais baixa ocorreu em março, com 10,5ºC. A temperatura máxima registada 

na mesma estação foi de 24,5ºC no mês de agosto e a mínima foi de 1,9ºC em novembro. Para 

o mesmo período temporal, a frequência dos ventos mais importantes encontra-se instalada no 

quadrante N, com velocidades médias na ordem dos 13km/h e rajada máxima de 92km/h. Os 

elevados níveis de humidade no ar são constantes, à semelhança do restante arquipélago, tendo 

ocorrido o valor médio mais baixo em fevereiro (91,1%) e o mais elevado em dezembro (95,2%). 

A ilha das Flores é drenada por uma rede hidrográfica densa média a elevada e pouco evoluída. 

A maioria das bacias hidrográficas são estreitas e alongadas. Os principais cursos de água são 

perpendiculares à linha de costa, apresentando uma amplitude significativa entre o troço inicial 

e o final (Figura 12). Apenas quatro ribeiras apresentam caudal permanente, três das quais no 

concelho de Santa Cruz das Flores (ribeiras da Badanela, da Cruz e do Moinho). 

 

Figura 12. Rede hidrográfica do concelho de Santa Cruz das Flores 

Fonte: SIGAM, 2021 

As condições climáticas, geográficas e geológicas do arquipélago dos Açores deram origem a 

uma grande diversidade de biótopos, ecossistemas e paisagens que propiciam um elevado 
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número de habitats e uma grande diversidade de espécies. Os valores ecológicos e naturais 

desta unidade geobotânica designada por Macaronésia, associados à presença de vastas áreas 

de mato florestal e de vegetação Laurissilva, asseguram uma grande biodiversidade e habitats 

naturais, com destaque para as áreas de conservação e proteção da natureza. Esta estrutura 

reflete-se num vasto património natural e ambiental, com evidente expressão territorial do Parque 

Natural da Ilha das Flores, constituído por diferentes categorias de áreas protegidas, das quais 

se destacam, por integrarem o concelho de Santa Cruz das Flores, a Reserva Natural do Ilhéu 

de Maria Vaz (Zona Especial de Conservação e Área Importante para as Aves e Biodiversidade), 

a Reserva Natural do Morro Alto e Pico da Sé (Zona Especial de Conservação e Sítio Ramsar), 

a Área Protegida para a Gestão de Habitats ou Espécies da Costa Nordeste (Zona Especial de 

Conservação, Zona de Proteção Especial e Área Importante para as Aves e Biodiversidade), a 

Área Protegida para a Gestão de Habitats ou Espécies da Ponta da Caveira (Área Importante 

para as Aves e Biodiversidade) e a Área Protegida de Gestão de Recursos da Costa Norte 

Nordeste (Zona Especial de Conservação e Zona de Proteção Especial) (Figura 13). 

 

Figura 13. Parque natural da Ilha das Flores e Rede Natura 2000 no concelho de Santa Cruz das Flores 

Fonte: SIGAM, 2021 
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O património edificado é uma componente determinante na identidade dos lugares e na memória 

coletiva, dos usos e dos costumes das comunidades. O concelho de Santa Cruz das Flores 

apresenta edificações de cariz tradicional que, apesar da heterogeneidade da tipologia e 

dimensão, fazem parte da sua memória identitária e devem ser preservadas para as gerações 

vindouras. Neste sentido, é essencial proteger o património de forma a preservar a identidade 

local e a divulgar o percurso cultural do Concelho.  

No concelho de Santa Cruz das Flores o património caracteriza-se por uma arquitetura 

fundamentalmente popular e religiosa, destacando-se a Igreja de São Boaventura, a Igreja Matriz 

da Conceição, a Casa Pimentel de Mesquita, a Fábrica da Baleia do Boqueirão e os moinhos de 

água. A Igreja de São Boaventura, erguida no século XVII, possui um património de destaque, 

com obras em talha, teto de cedro e um painel do século XV. Erguida no século XVIII, a Igreja 

Matriz da Conceição distingue-se pelas suas dimensão, fachada recortada e torres sineiras, 

janelões e capela-mor. A Casa Pimentel de Mesquita, datada do século XVII, é, atualmente, um 

museu etnográfico que integra um conjunto de peças de mobiliário e utensílios da época, 

representando uma casa típica de Santa Cruz das Flores. Outrora uma unidade fabril de 

produção de óleo de baleia, a Fábrica da Baleia do Boqueirão foi recuperada e transformada 

num museu dedicado àquela que em tempos foi uma atividade com expressão significativa no 

arquipélago e que é parte integrante da identidade açoriana (Figura 14). 
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Figura 14. Igreja de São Boaventura (em cima); 
Fábrica da Baleia do Boqueirão e Igreja Matriz da Conceição (em baixo) 

Fonte: CMSCF 

O património arquitetónico classificado é composto por 4 Imóveis de Interesse Público e 5 

Imóveis de Interesse Municipal, que se encontram salvaguardados a nível municipal, através do 

PDM em vigor (Figura 15), designadamente: 

Á Imóvel de Interesse Público ï Igreja e claustro do Convento Franciscano de São 

Boaventura; 

Á Imóvel de Interesse Público ï Casa Pimentel de Mesquita; 

Á Imóvel de Interesse Público ï Fábrica da Baleia do Boqueirão e respetiva rampa de 

varagem; 

Á Imóvel de Interesse Público ï Igreja Matriz de Nossa Senhora da Conceição; 

Á Imóvel de Interesse Municipal ï 2 Moinhos de Água, Ribeira dos Moinhos;  
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Á Imóvel de Interesse Municipal ï 1 Moinho de Água, Ribeira da Fazenda; 

Á Imóvel de Interesse Municipal ï 2 Moinhos de Água, Boa Vista. 

 

Figura 15. Património classificado no concelho de Santa Cruz das Flores 

Fonte: PDM de Santa Cruz das Flores, 2006
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Enquadramento legal e 

referencial estrat®gico 03. 
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3.  Enquadramento legal e referencial estratégico 

3.1 Evolução do quadro legal e regulamentar 

O PDM de Santa Cruz das Flores está em vigor desde 2006. Desde então, o quadro legislativo 

associado ao ordenamento do território e urbanismo registou importantes alterações que visam 

responder aos atuais desafios da sociedade e acompanhar a evolução no conhecimento 

científico nestas matérias. As alterações introduzidas apontam para a necessidade de 

adequação e adaptação dos instrumentos de gestão territorial em vigor às novas disposições 

legais e regulamentares aplicáveis, sendo essencial, no âmbito deste relatório, identificar as 

principais alterações legislativas e as suas repercussões ao nível do planeamento municipal. 

Estas reformas estruturantes tiveram impacto direto na estruturação do sistema de gestão 

territorial e correspondentes instrumentos (Figura 16), assim como nos regimes jurídicos 

específicos que desenvolvem estas políticas, e a revisão/alteração de outros documentos legais, 

que introduzem novas disposições (e.g. Regime Jurídico da Reabilitação Urbana (RJRU) e o 

Regime Jurídico de Urbanização e Edificação (RJUE)). Neste contexto, é importante considerar-

se as especificidades legislativas da Região Autónoma do Açores. 

 

Figura 16. Síntese do sistema de instrumentos de gestão territorial e sua articulação 

Fonte: SPI, 2021 
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As alterações mais significativas prendem-se com um conjunto de novas orientações e disposições 

em matéria de Políticas de Solo, do Ordenamento do Território e do Urbanismo, trazidas pela Lei 

de Bases, acompanhadas por uma revisão do regime que regula os instrumentos de gestão 

territorial e as regras relativas ao uso, ocupação e transformação do solo, enquadrado pelo RJIGT. 

Não se focando apenas nas questões urbanas, esta Lei assenta num quadro de princípios e de 

aplicação alargado a todo o território terrestre nacional. Introduz um conjunto de inovações em 

questões cruciais para fomentar a mudança do paradigma urbano e um desenvolvimento territorial 

harmonioso, coeso, integrado e sustentável, contribuindo para relançar práticas de planeamento e 

gestão territorial mais transparentes, sustentáveis, justas e responsáveis. 

A Figura 17 sintetiza a evolução do quadro legislativo desde 2006, data da publicação do PDM 

de Santa Cruz das Flores, até à presente data, identificando os documentos legais relevantes 

que devem ser considerados na avaliação do estado do ordenamento do território municipal. 

 

PDM Santa Cruz das Flores ï Plano Diretor 
Municipal de Santa Cruz das Flores; 

RJRU ï Regime Jurídico da Reabilitação Urbana; 

RAR ï Regime Jurídico da Reserva Agrícola 
Regional; 

RJREN ï Regime Jurídico da Reserva Ecológica 
Nacional; 

LBPPSOTU ï Lei de Base Gerais da Política 
Pública de Solos, de Ordenamento do Território e 
Urbanismo; 

DR Solos ï Decreto Regulamentar que estabelece 
os critérios de classificação e reclassificação do 
solo; 
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RJIGT-A ï Regime Jurídico dos Instrumentos de 
Gestão Territorial do Açores; 

LBPA ï Lei de Bases da Política de Ambiente; 

Normas RE ï Tramitação procedimental da 
Alteração Simplificada da Reserva Ecológica na 
Região Autónoma dos Açores; 

Normas produção cartográfica - Princípios e 
normas a que deve obedecer a produção 
cartográfica no território nacional; 

LBH ï Lei de Bases da Habitação 

Figura 17. Alterações ao quadro legal e regulamentar desde a entrada em vigor do PDM de Santa Cruz 
das Flores 

Fonte: SPI, 2021 

A LBPPSOTU, aprovada pela Lei n.º 31/2014, de 30 de maio, procedeu a uma reforma 

estruturante, introduzindo alterações às normas relativas à disciplina dos usos do solo e ao 

sistema de planeamento e dos instrumentos dos usos do solo. O PDM mantém-se como o 

instrumento de definição da estratégia municipal e, em contraste com os diversos programas da 

responsabilidade da administração central e regional, determina exclusivamente, juntamente 

com os restantes PMOT, a classificação e qualificação do uso do solo e a respetiva execução e 

programação. Neste contexto, é essencial a integração e adaptação no PDM das orientações de 

desenvolvimento territorial decorrentes dos programas de âmbito nacional e regional. 

No que à operacionalização do planeamento territorial diz respeito, as principais alterações 

produzidas por este diploma dizem respeito ao regime de uso e à classificação e qualificação 

dos solos. Esta Lei institui um novo sistema, consagrando a diferenciação entre solo urbano e 

solo rústico e eliminando a categoria operativa de solo urbanizável. A delimitação do solo urbano 

passa a estar sujeita ao cumprimento cumulativo de um conjunto de critérios de integração no 

sistema urbano e de coerência da forma urbana, de expressão populacional, de tradução da 

ocupação edificada e da infraestruturação urbana, bem como de dotação de atividades, 

equipamentos e serviços indispensáveis em meio urbano. A reclassificação do solo como urbano 

deverá ser limitada ao indispensável e sustentada do ponto de vista económico e financeiro. 

Como consequência, torna-se obrigatória a demonstração da sustentabilidade económica e 

financeira da transformação do solo rústico em urbano, através de indicadores demográficos e 

dos níveis de oferta e procura do solo urbano. A avaliação das políticas de planeamento torna-

se também fulcral, sendo obrigatório a fixação de indicadores destinados a sustentar a avaliação 

e monitorização do plano. 

Estabelecidas as bases gerais da política pública de solos, de ordenamento do território e de 

urbanismo, em 2015 foi publicado o Decreto-Lei n.º 80/2015, de 14 de maio, que procede à 

revisão do RJIGT, entretanto objeto de algumas alterações. Neste diploma são revistos os 

conteúdos materiais e documentais do PDM. No que concerne ao conteúdo material, as 

disposições contemplam a integração de novas especificidades, como, por exemplo: (i) a 
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identificação e a qualificação do solo rústico, de modo a garantir a adequada execução dos 

programas e das políticas de desenvolvimento agrícola e florestal, bem como de recursos 

geológicos e energéticos; (ii) os objetivos de desenvolvimento económico local e as medidas de 

intervenção municipal no mercado de solos; (iii) a identificação e a delimitação das áreas com 

vista à salvaguarda de informação arqueológica contida no solo e no subsolo; e, (iv) a proteção 

e a salvaguarda de recursos e de valores naturais que condicionem a ocupação, uso e 

transformação do solo. 

Relativamente ao conteúdo documental, as principais alterações centram-se no desenvolvimento 

com maior detalhe e sustentação das intervenções prioritárias, designadamente o programa de 

execução, que integra as intervenções prioritárias do Estado e do município, a curto e médio 

prazo, bem como o enquadramento das intervenções do Estado e do município a longo prazo. 

Este programa de execução deve ser acompanhado por um plano de financiamento e de 

fundamentação da sustentabilidade económica e financeira. Deve também ser desenvolvido e 

integrado no PDM um sistema de indicadores qualitativos e quantitativos que suportem a sua 

avaliação. 

Importa também destacar, na sequência da aprovação do novo RJIGT, a publicação do Decreto 

Regulamentar n.º 15/2015, de 19 de agosto, que estabelece os critérios de classificação e 

reclassificação do solo, bem como os critérios de qualificação e as categorias do solo rústico e 

do solo urbano em função do uso dominante, aplicáveis a todo o território nacional. Também 

relevante é o Decreto Regulamentar n.º 5/2019, de 27 de setembro, que procede à fixação dos 

conceitos técnicos atualizados nos domínios do ordenamento do território e urbanismo. No caso 

da RAA, a DROAP emanou um conjunto de orientações para os municípios da RAA adaptarem 

os seus instrumentos de gestão territorial em função das alterações registadas.  

Estas orientações, expressas nas circulares DROAP8 20/2015 e 29/2016, indicam que o RJIGT-

A continua a disciplinar os Instrumentos de Gestão Territorial (IGT) na RAA considerando, 

contudo, que em tudo em que este diploma contrariar a LBPPSOTU, ou seja omisso, se aplica o 

RJIGT e os diplomas que o regulamentam (e.g. DR n.º 15/2015, de 19 de agosto). 

Mais recentemente, o RJIGT foi alvo da 1ª alteração, promovida pelo DL n.º 81/2020, de 2 de 

outubro, que alterou a redação do seu artigo 123.º, sobre a sujeição a regime procedimental 

simplificado das alterações de planos intermunicipais e municipais. Já no presente ano, o DL n.º 

25/2021, de 29 de março, veio proceder à 2.ª alteração ao RJIGT, reconhecendo a necessidade 

de efetuar alguns ajustes a este instrumento passados cinco anos após a sua entrada em vigor, 

 
8 http://polar.azores.gov.pt/projectos/PDM/Paginas/Documentos-de-Apoio.aspx 
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desde logo, prorrogando o prazo estabelecido no n.º 2 do artigo 199.º até ao dia 31 de dezembro 

de 2022, e estabelecendo medidas para o reforço da conclusão do processo de adoção das 

novas regras de classificação e qualificação do solo, assegurando também um prazo intercalar 

(a 31 de março de 2022) para que este procedimento já se encontre em fase de instrução. 

Após a elaboração do PDM em vigor, foram também publicados o Regime Jurídico da Reserva 

Ecológica Nacional (RJREN) e o Regime Jurídico da Reserva Agrícola Regional (RJRAR). O 

RJREN, aprovado pelo DL n.º 166/2008, de 22 de agosto9, promoveu uma revisão aprofundada 

e global do regime anterior. A atual redação define que a Reserva Ecológica Nacional (REN), 

enquanto estrutura biofísica, passa a integrar ç(é) §reas que pelo valor e sensibilidade 

ecológicos ou pela exposição e suscetibilidade perante riscos naturais, são objeto de proteção 

social» (n.º 1 do artigo 2.º), estabelecendo condicionamentos à ocupação, uso e transformação 

do solo e identificando usos e ações compatíveis com os objetivos que lhe estão subjacentes. 

Este diploma, apesar de nunca ter sido adaptado à realidade da RAA, tem uma interpretação na 

região à luz das orientações metodológicas para a delimitação da Reserva Ecológica (RE), 

publicadas em fevereiro de 2015, e, mais recentemente, pelas Normas de Tramitação 

Procedimental da Alteração simplificada da RE (maio de 2019). 

O RJRAR foi estabelecido pelo Decreto Legislativo Regional n.º 32/2008/A, de 28 de julho, e 

alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 33/2012/A, de 16 de julho, com o intuito identificar 

e salvaguardar os solos de elevada aptidão agrícola, que foram ou possam vir a ser objeto de 

estudo para a realização de importantes investimentos, tendo em vista a preservação e ou 

aumento da sua produtividade e o melhor aproveitamento do seu potencial na perspetiva de uma 

agricultura moderna, racional e sustentável. 

As Bases da Política de Ambiente foram aprovadas pela Lei n.º 19/2014, de 14 de abril, 

contemplando uma atualização de conceitos, princípios e instrumentos da política de ambiente. 

Esta Lei consolida, no artigo 18.º, a necessidade de avaliação ambiental prévia à aprovação do 

PDM, com vista a assegurar a sustentabilidade das opções de desenvolvimento. A avaliação 

ambiental de planos e programas é regulada pelo DL. n.º 232/2007, de 15 de junho, matéria que 

também se encontra integrada no atual RJIGT. 

Relativamente ao RJRU10, este contempla o enquadramento normativo da reabilitação urbana 

ao nível programático, procedimental e de execução. O RJRU «estrutura as intervenções de 

reabilitação com base em dois conceitos fundamentais: o conceito de «área de reabilitação 

urbana», cuja delimitação pelo município tem como efeito determinar a parcela territorial que 

 
9 Na atual redação conferida pelo DL n.º 124/2019, de 28 de agosto. 
10 Decreto-Lei n.º 307/2009, de 23 de outubro, na sua atual redação. 
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justifica uma intervenção integrada no âmbito deste diploma, e o conceito de «operação de 

reabilitação urbana», correspondente à estruturação concreta das intervenções a efetuar no 

interior da respetiva área de reabilitação urbana». Neste sentido, este instrumento legal associa 

à delimitação das áreas de reabilitação urbana a definição, pelo município, dos objetivos da 

reabilitação urbana na área delimitada, bem como os meios adequados para a sua prossecução. 

Importa também referir as alterações legislativas no que respeita aos princípios e normas a que 

deve obedecer a produção cartográfica no território nacional. A publicação do DL n.º 130/2019 

de 30 de agosto, procede à sétima alteração ao DL n.º 193/95, de 28 de julho, republicando-o. 

Para além de regular a produção e homologação de cartografia, este diploma dá indicações 

claras no que se refere à utilização de cartografia de base pelos instrumentos de gestão territorial. 

Neste âmbito destaca-se o artigo 15.º-A, que procedeu ao alargamento dos prazos de 

atualização da cartografia de base a utilizar nos planos territoriais, definindo-os para horizontes 

mais ajustados. 

Por fim, salienta-se Lei de Bases da Habitação (LBH)11, que veio reforçar o reconhecimento do 

acesso à habitação como um direito humano universal, assim como a importância do papel do 

Estado e das políticas públicas, bem como das iniciativas privada, cooperativa e social, na 

garantia deste direito. A LBH confere aos municípios a responsabilidade de desenvolverem a 

política municipal de habitação, de forma a responder eficazmente às necessidades presentes e 

expetáveis, acautelar a previsão de áreas adequadas e suficientes para uso habitacional, e 

garantir a gestão e manutenção do património habitacional municipal. Entre as diversas medidas 

contempladas, figura, a nível local, a Carta Municipal de Habitação (CMH), definida como o 

instrumento municipal de planeamento e ordenamento territorial em matéria de habitação, a 

articular, no quadro do PDM, com os restantes instrumentos de gestão do território e demais 

estratégias aprovadas ou previstas para o território municipal. 

3.2 Quadro de referência estratégico 

Desde a publicação do PDM de Santa Cruz das Flores, o quadro referência estratégico que se 

aplica ao Concelho, em matéria de ordenamento do território, alterou-se substancialmente. Ao 

longo dos últimos anos foi publicado um conjunto de programas e planos a diferentes níveis, 

supramunicipal e/ou setorial, com orientações e normas estratégicas que devem ser 

incorporadas no planeamento municipal. 

 
11 Lei n.º 83/2019 de 3 de setembro. 
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A avaliação do estado do ordenamento do território, concretamente do PDM atualmente em vigor, 

tem assim de integrar uma análise ao quadro estratégico de referência, que, para além do 

enquadramento no novo quadro legal, reúne os principais programas, planos e estratégias 

aplicáveis ao território de Santa Cruz das Flores, nos diferentes domínios e escalas territoriais 

de intervenção, com destaque para os documentos seguidamente identificados (Tabela 1). 

Tabela 1. Quadro de referência estratégico 

Sigla Plano/documento Legislação e/ou aprovação 

Âmbito Nacional 

PNPOT 

Programa Nacional da 
Política de 
Ordenamento do 
Território 

Lei n.º 99/2019, de 05 de setembro 

Âmbito Regional/Ilha 

PRA Plano Regional da Água 

Decreto Legislativo Regional n.º 19/2003/A, de 23 de abril 

A proposta de revisão do PRA encontra-se em discussão 
pública desde 28/06/2021. 

POOC 

Plano de Ordenamento 
da Orla Costeira 
(POOC) da ilha das 
Flores 

Decreto Regulamentar Regional n.º 24/2008/A, de 26 de 
novembro 

PS 

RN2000 

Plano Sectorial da Rede 
Natura 2000 para a 
RAA 

Decreto Legislativo Regional n.º 20/2006/A, de 6 de junho, 
alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.°7/2007/A, de 
7 de abril 

CIDA 
Carta das Instalações 
Desportivas Artificiais - 
Grupo Ocidental 

2009 

Disponível em: 

https://www.uc.pt/fluc/serv_com/acores_carta_inst_desport/ 

PROTA 
Plano Regional de 
Ordenamento do 
Território dos Açores 

Decreto Legislativo Regional n.º 26/2010/A, de 12 de 
agosto 

 

EFA 
Estratégia Florestal dos 
Açores 

Julho/2014 

Disponível em: 

http://drrf.azores.gov.pt/areas/DRRF/ 
Documents/Estrategia_Florestal_Acores.pdf 

PAE 

Plano Sectorial de 
Ordenamento do 
Território para as 
Atividades Extrativas da 
Região Autónoma dos 
Açores 

Decreto Legislativo Regional n.° 19/2015/A, de 14 de 
agosto 

POTRAA 
Plano de Ordenamento 
Turístico da Região 
Autónoma dos Açores 

Decreto Legislativo Regional n.º 38/2008/A, de 11 de 
agosto, e suspensão parcial aprovada pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 13/2010/A, de 7 de abril; 

As propostas de revisão do POTRAA e do Relatório 
Ambiental da AAE estão em discussão pública desde 
17/01/2020 
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Sigla Plano/documento Legislação e/ou aprovação 

PEPGRA 
Plano Estratégico de 
Prevenção e Gestão de 
Resíduos dos Açores 

Decreto Legislativo Regional, n.º 6/2016/A, de 29 de março 

PGRH-A 
Plano de Gestão da 
Região Hidrográfica dos 
Açores 2016-2021 

Decreto Legislativo Regional n.º 1-A/2017/A, de 6 de 
fevereiro 

A proposta de PGRH-A 2022-2027 encontra-se em 
discussão pública desde 11/05/2021. 

PREPCA 

Plano Regional de 
Emergência de 
Proteção Civil nos 
Açores 

Revisto em 2019 através da Resolução do Conselho do 
Governo n.º 55/2019 de 16 de abril de 2019 

Disponível em: 

https://www.prociv.azores.gov.pt/fotos/ 
documentos/1556894578.pdf 

 

RE 
Alteração simplificada 
da Reserva Ecológica 
na RAA 

Maio/2019 

Disponível em: 

http://ot.azores.gov.pt/store/inc/docs_pota/1211/ 
NormasTramitacao_AlteracaoSimplificada_RE_RAA.pdf 

PRAC 
Plano Regional para as 
Alterações Climáticas 

Aprovado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 30/2019/A, 
de 28 de novembro 

PNIF 
Parque Natural da Ilha 
das Flores 

Decreto Legislativo Regional n.º 8/2011/A, de 23 de março 

A proposta de Plano de Gestão da Área Terreste do 
Parque Natural da Ilha das Flores está em discussão 
pública desde 30/06/2021. 

PEMTA 
Plano Estratégico e de 
Marketing do Turismo 
dos Açores 

Elaborado em 2015 

Disponível em: 

https://www.azores.gov.pt/PortalAzoresgov/ 

external/portal/misc/PEM_ACORES2.pdf 

PA-SDTA 

Plano de Ação ð 2019-
2027 Sustentabilidade 
do Destino Turístico 
Açores 

Setembro/2009 

Disponível em: 

https://sustainable.azores.gov.pt/wpcontent/uploads/ 
2019/10/EC08_00PlanoAcao2019_2027.pdf 

Âmbito Municipal 

PDM 
Plano Diretor Municipal 
de Santa Cruz das 
Flores 

Decreto Regulamentar Regional n.º 38/2006/A, de 16 de 
novembro 

PMEPCSCF 

Plano Municipal de 
Emergência de 
Proteção Civil de Santa 
Cruz das Flores 

Elaborado em 2017 

Disponível em: 

http://www.cmscflores.pt/fotos/upload/1497018365.pdf 

PIRUS 

Plano Integrado de 
Regeneração Urbana 
Sustentável da vila de 
Santa Cruz 

Elaborado e aprovado em 2016 

PMARU-SCF 
Plano Municipal de 
Ação de Resíduos de 
Santa Cruz das Flores 

Disponível em: 
http://www.cmscflores.pt/fotos/ambiente/11552583474.pdf 



SANTA CRUZ DAS FLORES | RELATÓRIO DE ESTADO DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO 

R04. VERSÃO FINAL DO REOT 

36 

No Anexo I apresenta-se uma breve descrição dos objetivos inerentes aos programas, 

estratégias e planos, nos três âmbitos identificados. 

Desta análise, importa ter presente os planos e programas que foram sendo apresentados e 

publicados nos últimos anos e que emanam um conjunto normas e orientações que têm impacto 

no planeamento municipal, nomeadamente para o modelo de ordenamento e estrutura 

regulamentar do PDM, assegurando a articulação do modelo de organização municipal do 

território com a disciplina consagrada nos demais IGT aplicáveis. Pelo seu impacto e importância 

na resposta aos desafios da RAA, destacam-se o Programa Regional para as Alterações 

Climáticas (PRAC), o Plano de Ordenamento Turístico da Região Autónoma dos Açores 

(POTRAA) e o Plano de Gestão da Região Hidrográfica dos Açores (PGRHA). 

O PRAC é a resposta da RAA aos desafios associados às alterações climáticas. É um 

instrumento essencial de planeamento das políticas públicas, indicando um conjunto de diretrizes 

específicas de adaptação a aplicar aos IGT. Assim, para além da relevância estratégica e 

normativa, permite quantificar e minimizar as emissões de gases com efeito de estufa e reduzir 

a vulnerabilidade e exposição aos riscos climáticos, aumentar a resistência a eventos 

meteorológicos extremos e/ou melhorar a capacidade de resposta em situação de emergência. 

O POTRAA, que aguarda aprovação do Governo Regional após período de discussão pública, 

visa a definição de opções estratégicas para a salvaguarda e valorização dos produtos turísticos 

regionais. Deste documento importa ter presente as Normas de Execução, designadamente as 

Normas Sectoriais e as Normas de Base Territorial definidas especificamente para a ilha das 

Flores e para o concelho de Santa Cruz das Flores. 

O PGRHA, que se encontra atualmente em revisão e em fase de consulta pública, tem como 

desígnio a constituição da base para a salvaguarda da gestão, proteção e valorização ambiental, 

social e económica das águas. Este Plano, revisto em ciclos de 6 anos, deverá integrar um 

conjunto de medidas que garantam a prossecução dos objetivos ambientais estabelecidos na 

Diretiva 2000/60/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de outubro. 

 



SANTA CRUZ DAS FLORES | RELATÓRIO DE ESTADO DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO 

  R04. VERSÃO FINAL DO REOT 

37 

  

Caracteriza­«o das 

din©micas territoriais 04. 



SANTA CRUZ DAS FLORES | RELATÓRIO DE ESTADO DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO 

  R04. VERSÃO FINAL DO REOT 

38 

4.  Caracterização das dinâmicas territoriais 

4.1 População e Sociedade 

4.1.1 Demografia 

A dinâmica da população residente, registada ao longo dos últimos 30 anos, demonstra uma 

tendência regressiva. De acordo com os resultados preliminares dos Censos 2021, o concelho 

de Santa Cruz das Flores volta a perder população, registando 2.021 residentes, menos 11,7% 

face a 2011, o que representa cerca de 59% da população residente na Ilha (Tabela 2).  

Tabela 2. Dinâmica da população residente 

Fonte: INE 

Unidade Territorial 
População residente (N.º) 

1991 2001 2011 2020 2021 

RAA 237.795 241.763 246.772 242.201 236.657 

Flores 4.329 3.995 3.793 3.627 3.429 

Santa Cruz das Flores 2.628 2.493 2.289 2.165 2.021 

À escala da freguesia, os resultados demonstram a mesma tendência negativa nos últimos 

períodos censitários, destacando-se, com o pior resultado, a freguesia de Ponta Delgada 

(variação negativa de 21,7%) (Figura 18). 
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Figura 18. Taxa de variação da população residente, por freguesia entre 2011 e 2021 

Fonte: INE 

Embora a densidade populacional, no que diz respeito à variação, acompanhe a tendência do 

número de indivíduos residentes, importa ter uma perceção da dimensão deste indicador no 

contexto territorial. Note-se, assim, como referido anteriormente, que a densidade populacional 

no concelho de Santa Cruz das Flores, em 2021, é uma das mais baixas da Região (Tabela 3).  

Tabela 3. Densidade populacional, em 2021 

Fonte: INE 

Unidade Territorial 
Densidade populacional (N.º/km2) 

2021 

RAA 101,9 

Flores 24,3 

Santa Cruz das Flores 28,5 
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À escala de freguesia, a freguesia de Santa Cruz das Flores é a que apresentava maior 

concentração populacional por km2 (39,1 hab./km2), em contraponto com a freguesia de Cedros, 

com a menor concentração populacional (10,9 hab./km2) (Figura 19). 

 

Figura 19. Densidade populacional, por freguesia em 2021 

Fonte: INE 

O concelho de Santa Cruz das Flores apresenta uma estrutura etária adulta, existindo um ligeiro 

ascendente da percentagem de número de idosos sobre o número de jovens. Estas dinâmicas 

traduzem-se em impactos na estrutura etária e dimensão populacional do Concelho e são o 

reflexo de alterações na taxa de crescimento natural, suportada na relação entre nascimentos 

e óbitos. 

Os dados expressos na Figura 20 retratam uma dinâmica negativa da taxa de crescimento 

natural. Assim, no Concelho verifica-se a ocorrência de poucos nascimentos e um número mais 

expressivo de mortes, sendo, em 2020 (os dados mais recentes), o balanço do crescimento 

natural de -0,7 (%). De salientar que Santa Cruz das Flores, em 2020, era o segundo concelho 

da Região com a menor taxa bruta de natalidade e o sexto em índice de envelhecimento. Esta 

tendência tem um impacto nas características demográficas do Concelho, tornando-o mais 
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envelhecido e com menos residentes, um cenário mais negativo quando comparado com a 

realidade da RAA. 

 

Figura 20. Evolução da taxa de crescimento natural (%) 

Fonte: INE 

Para confirmar as tendências de maturação da estrutura demográfica do Concelho, é analisado 

o índice de dependência total, que traduz o número de menores de 15 anos e de pessoas com 

65 e mais anos por cada 100 pessoas em idade ativa, ou seja, com 15 a 64 anos. Um valor 

inferior a 100 significa que há menos jovens e idosos do que pessoas em idade ativa, ou seja, 

dependentes da população que poderá obter rendimentos. 

O concelho de Santa Cruz das Flores, ao longo dos últimos anos (2016-2019), tem mostrado 

uma tendência de evolução positiva do índice de dependência, com valores superiores aos 

registado na RAA (Figura 21), embora sempre distantes do desejável. Em 2020, registavam-se 

cerca de 45 indivíduos dependentes por cada 100 pessoas em idade ativa, menos 1,5% em 

relação a 2019. 
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Figura 21. Evolução do índice de dependência total 

Fonte: INE 

Para concluir a análise às dinâmicas demográficas, importa analisar as tendências verificadas 

ao nível do saldo migratório. Como já se referiu, as migrações tiveram historicamente um 

impacto significativo na dinâmica demográfica da Região. Em Santa Cruz das Flores, ao contrário 

das frequentes oscilações registadas nos últimos anos na RAA, assiste-se, desde 2018, apesar 

de algumas variações, a uma evolução positiva do saldo migratório. Em 2020, o balanço entre 

as entradas e saídas era de 15 habitantes (Figura 22). 

 

Figura 22. Evolução do saldo migratório 

Fonte: INE 
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4.1.2 Ensino, qualificação e emprego 

A tendência registada ao longo dos últimos oito anos letivos retratam um decréscimo acentuado 

da população escolar no concelho de Santa Cruz das Flores em relação ao ano letivo 

2012/2013, na ordem dos 28% (Figura 23). Esta tendência regressiva no Concelho é semelhante 

à registada na RAA, embora mais acentuada.  

 

Figura 23. Evolução da população escolar 

Fonte: INE 

Relativamente à distribuição dos alunos matriculados por nível de ensino, os dados 

disponíveis, referentes ao ano letivo 2019/2020, refletem uma distribuição da população escolar 

equilibrada, sendo o 3.º ciclo aquele onde a proporção é mais expressiva no Concelho, ao passo 

que na Região é o 1.º ciclo aquele que detém mais alunos matriculados (Figura 24). 

  

Figura 24. Alunos matriculados por nível de ensino no concelho de Santa Cruz das Flores 

Fonte: INE 
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Por seu turno, no que concerne à taxa de abandono escolar para o Concelho, os dados mais 

recentes disponíveis remontam à década censitária 2001-2011 (Figura 25), refletindo uma 

redução da taxa de abandono escolar de 2,28% na RAA. Já no concelho de Santa Cruz das 

Flores, a evolução é oposta, com um aumento da taxa de abandono escolar de 2,26%, fixando-

se, assim, ligeiramente acima do valor registado na RAA (Figura 25). 

 

Figura 25. Evolução da taxa de abandono escolar em 2001 e 2011 (%) 

Fonte: INE 

Os Censos 2011 demonstram que o nível de escolaridade da população residente no 

Concelho, aferido pela comparação da percentagem de indivíduos com determinado nível 

escolar concluído, está alinhado com a realidade regional, destacando o ensino básico como o 

nível predominante (66% da população residente) (Figura 26).  

 

Figura 26. Nível de escolaridade da população residente 

Fonte: INE 
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Ao nível de freguesia, os dados censitários demonstravam uma população menos instruída nas 

freguesias mais rurais, nomeadamente Caveira e Ponta Delgada (com cerca de 62% e 55% da 

população residente a possuir o pré-escolar, o 1.º ciclo ou sem nível de escolaridade), 

destacando-se Santa Cruz das Flores como aquela onde a proporção de pessoas residentes 

com ensino superior era mais elevada (cerca de 12%) (Figura 27). 

 

Figura 27. Nível de escolaridade da população residente, por freguesia em 2011 

Fonte: INE 

A variação da população ativa traduz a dimensão da população em atividade, permitindo 

caracterizar a dimensão dos que se encontram sem emprego. O total da população ativa 
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variação positiva (Tabela 4), ainda assim uma variação muito aquém da verificada na RAA. 

Tabela 4. Variação da população ativa, entre 2001 e 2011 

Fonte: INE 

Unidade Territorial 
População ativa (N.º) Variação (%) 

2001 2011 2001-2011 

RAA 101.488 114.920 13,24 
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Importa ainda ressalvar, neste âmbito, a distribuição da população ativa no Concelho (Figura 

28). Como se verifica, a maioria de população no ativo encontra-se na freguesia de Santa Cruz 

das Flores (80% da população ativa do Concelho), seguindo-se Ponta Delgada (11%). As 

freguesias da Caveira e de Cedros apresentam a menor proporção de população ativa face ao 

total do Concelho. Comparando com a população residente por freguesia, percebe-se que mais 
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uma vez é Santa Cruz das Flores a que possui mais população no ativo por população residente 

(50%), contrariamente à freguesia de Ponta Delgada, cuja proporção ronda os 35%. Estes dados 

refletem uma diminuição do número de pessoas no ativo de cerca de 7% na freguesia de Cedros, 

face a 2001, enquanto Ponta Delgada registou um aumento de cerca de 6% face a 2001. 

 

Figura 28. População ativa, por freguesia em 2011 

Fonte: INE 

A maioria da população empregada, como referido no enquadramento inicial, desenvolve a sua 

atividade no setor terciário, sendo os serviços, que se concentram na vila de Santa Cruz das 

Flores, um importante empregador da população. As atividades tradicionais, nomeadamente as 

que dizem respeito ao setor primário, mantêm, contudo, uma importância histórica, estruturante 

e complementar às restantes atividades desenvolvidas no território. Importa referir que os setores 

primário e secundário assumem maior destaque nas restantes freguesias, com proporções que 

variam entre os 17 e os 21%.  

A análise da variação da taxa de desemprego é um indicador fundamental para perceber a 

dinâmica do emprego no Concelho. Este indicador tem uma variação constante, decorrente das 

diversas conjunturas, sendo importante realizar uma análise ao longo dos últimos anos. Apesar 
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do contexto regional indicar uma taxa de desemprego na ordem dos 6,1% em 202012, os dados 

disponíveis a nível concelhio só permitem fazer uma comparação entre os períodos censitários 

2001-2011 para o concelho de Santa Cruz das Flores (Tabela 5). Os dados revelam um aumento 

significativo da taxa de desemprego na Região e menos expressivo no Concelho. 

Tabela 5. Variação da taxa de desemprego, entre 2001 e 2011 

Fonte: INE 

Unidade Territorial 
Taxa de desemprego (%) 

2001 2011 

RAA 6,6 11,1 

Santa Cruz das Flores 4,8 7,9 

Ao nível das freguesias, constata-se que em 2011 a freguesia de Cedros era o território onde a 

taxa de desemprego era mais elevada, registando um valor de 14,6% (Figura 29). 

 

Figura 29. Taxa de desemprego, por freguesia em 2011 

Fonte: INE 

 
12 Fonte: Serviço Regional de Estatística dos Açores. 
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4.1.3 Rendimento e ação social 

A análise dos rendimentos médios da população e do número de beneficiários de apoios sociais 

é um processo importante para compreender as dinâmicas territoriais, permitindo traçar um perfil 

geral das características socioeconómicas da população residente. Esta análise só é possível 

com os indicadores disponíveis no INE que, embora não retratando todas as situações e perfis 

existentes, ajudam a caracterizar a população residente relativamente aos rendimentos. 

O ganho médio mensal dos trabalhadores por conta de outrem, indicador importante para 

perceber a realidade dos salários ao nível local, evoluiu de forma positiva ao longo dos últimos 

anos (Figura 30). No Concelho, este valor cresceu cerca de 12% nos últimos anos, mais 4% do 

que a m®dia da RAA (1.065,4ú), cifrando-se nos 1.082,3ú. 

 

Figura 30. Ganho médio mensal dos trabalhadores por conta de outrem 

Fonte: INE 

Para além do indicador anterior, importa ter uma perceção do rendimento bruto declarado 
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longo do período de análise, ainda assim são inferiores aos registados na RAA, com uma 

diferença na ordem dos 6% (sujeito passivo) e dos 10% (agregado fiscal). Em 2019, os valores 

de rendimentos mensais para o Concelho rondavam os 920ú por sujeito passivo e 1.256ú por 
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Figura 31. Rendimento bruto declarado do IRS liquidado por sujeito passivo e agregado fiscal 

Fonte: INE 

Prosseguindo com a análise ao nível de rendimentos da população, importa considerar o 

indicador relativo ao poder de compra per capita. Este indicador de índice médio 100 (definido 

para o País), traduz e compara o poder de compra manifestado quotidianamente, em termos per 

capita, nos diferentes municípios ou regiões. A evolução deste indicador no Concelho tem sido, 

no geral, positiva ao longo do período de análise, verificando-se um crescimento de cerca de 

20% entre 2004 e 2017 (Figura 32). Para além das melhorias registadas, o poder de compra per 

capita em Santa Cruz das Flores (88,44), em 2017, encontrava-se acima do valor registado na 

RAA (87,29), situação que ocorre desde 2013. 

 

Figura 32. Evolução do poder de compra 

Fonte: INE 
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Por fim, e de forma a concluir a análise do perfil da população de Santa Cruz das Flores no que 

respeita aos seus rendimentos, identificam-se as dinâmicas das principais prestações sociais 

atribuídas à população, começando por se analisar a evolução de beneficiários do Rendimento 

Social de Inserção (RSI). O RSI constitui um apoio às pessoas que se encontrem em situação 

de pobreza extrema, contribuindo para a satisfação das necessidades essenciais e progressiva 

inserção laboral, social e comunitária. 

Entre 2011 e 2012, o número de beneficiários de RSI no Concelho ultrapassou uma centena, o 

que representava cerca de 10% da população ativa do Concelho no ano de 2011 (Figura 33). Na 

Região, a proporção de beneficiários de RSI face à população ativa era de cerca de 20%. Durante 

o período analisado, verifica-se, no geral, um decréscimo dos beneficiários no Concelho, 

tendência que acompanha a realidade regional, registando uma diminuição no período de 2011-

2019 de cerca de 42%. Na Região, a diminuição foi de apenas 11%. Não obstante a diminuição 

do número de beneficiários de RSI no período analisado, assiste-se, nos últimos anos, a uma 

tendência para o aumento do seu número. Em 2019, o concelho de Santa Cruz das Flores 

apresentava 64 beneficiários do RSI, enquanto a RAA registava 20.912 beneficiários. 

 

Figura 33. Evolução do número de beneficiários do RSI 

Fonte: INE 

O indicador referente ao número de beneficiários de subsídio de desemprego vem completar, 

de certa forma, a informação relativa à taxa de desemprego, disponível apenas para os anos de 

2001 e 2011. A evolução deste indicador, ao longo do período de análise, permite inferir sobre o 

número de pessoas que ao longo dos anos estiveram com contrato de trabalho e tenham ficado 

desempregadas, solicitando este apoio à segurança social. 
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Assim, no Concelho, entre 2014 e 2019, verificou-se uma redução do número de beneficiários 

de subsídios de desemprego de cerca de 14%, que acompanha a RAA (15%) (Figura 34). 

Contudo, é de salientar um aumento do número de beneficiários entre o período de 2015 e 2018, 

último ano em que se atinge o valor máximo (135 beneficiários). Ao longo do período analisado, 

verificam-se curvas muito semelhantes entre Santa Cruz das Flores e a RAA. Em 2019, 113 

residentes no Concelho beneficiavam do subsídio de desemprego. Para o mesmo ano, 10.760 

pessoas que residiam na Região beneficiavam deste subsídio.  

 

Figura 34. Evolução do número de beneficiários de subsídio de desemprego 

Fonte: INE 
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4.2 Atividades económicas 

4.2.1 Dinâmica económica 

A análise à dinâmica económica registada no Concelho suporta-se nos dados disponíveis do 

número total de empresas. A evolução do número total de empresas demonstra uma 

tendência pouco variável ao longo dos últimos anos analisados (Figura 35). O número de 

empresas total e por setor de atividade evoluiu favoravelmente ao longo dos últimos anos, 

registando aumentos entre os 14% (setor terciário) e os 10% (setor primário), à exceção do setor 

secundário, que registou uma redução de 28%. Em 2019, existiam no Concelho 354 empresas, 

das quais 176 pertenciam ao setor terciário, 150 ao setor primário e 28 ao setor secundário. 

 

Figura 35. Evolução do número total de empresas, por setor de atividade no concelho de Santa Cruz das Flores 

Fonte: INE 

A análise à dinâmica do volume de negócio das empresas localizadas no Concelho, montante 

obtido por uma empresa com a venda de bens e a prestação de serviços, traduz conclusões 

interessantes sobre o tecido económico existente, registando, em 2019, um total de cerca de 32 

milhões de euros (Figura 36). Ao longo dos últimos anos e no período 2011-2015, assiste-se a 
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se à recuperação do volume de negócios das empresas com sede no Concelho. Importa referir 
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Figura 36. Volume de negócios das empresas, por setor de atividade económica, no concelho de Santa 
Cruz das Flores 

Fonte: INE 

A análise da dinâmica do Valor Acrescentado Bruto (VAB) das empresas traduz, num sentido 

lato, a riqueza gerada na operação comercial das empresas localizadas no Concelho. Esta 

dinâmica, após uma quebra acentuada em 2012 e 2013, tem dado sinais de recuperação, ainda 

que entre 2018 e 2019 tenha diminuído novamente. Em 2019, O VAB das empresas ascendeu 

a cerca de 4,4 milhões de euros, representando uma quebra de mais de metade face a 2011 

(Figura 37). Para esta dinâmica muito contribuíram as atividades do setor secundário, que 

registaram uma quebra na riqueza gerada na operação comercial superior a 80%, face a 2011. 

 

Figura 37. Evolução do VAB das empresas, por setor de atividade, no concelho de Santa Cruz das Flores 

Fonte: INE 
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4.2.2 Especialização das atividades 

No setor primário, destacam-se as atividades de ñAgricultura, produção animal, caça e 

atividades dos servi­os relacionadosò, que representavam, em 2019, 38% do total de empresas 

do concelho (354 empresas) (Tabela 6).  

Tabela 6. Especialização das atividades económicas do setor primário no concelho de Santa Cruz das 
Flores 

Fonte: INE 

Especialização das atividades económicas do setor primário 2011 2019 

Agricultura, produção animal, caça e atividades dos serviços relacionados 126 135 

Pesca e aquacultura 10 15 

A evolução deste indicador traduz-se num crescimento de 10% entre 2011 e 2019 (Figura 38). 

 

Figura 38. Evolução da especialização económica no setor primário no concelho de Santa Cruz das 
Flores 

Fonte: INE 
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Tabela 7. Especialização das atividades económicas do setor secundário no concelho de Santa Cruz das 
Flores 

Fonte: INE 

Especialização das atividades económicas do setor secundário 2011 2019 

Outras indústrias 0 1 

Indústria alimentar 3 1 

Fabricação de têxteis 1 2 

Indústria da madeira e da cortiça e suas obras, exceto mobiliário 2 1 

Impressão e reprodução de suportes gravados 0 2 

Fabricação de outros produtos minerais não metálicos 1 0 

Fabricação de produtos metálicos, exceto máquinas e equipamentos 2 2 

Reparação, manutenção e instalação de máquinas e equipamentos 1 0 

Promoção imobiliária e construção de edifícios 18 11 

Engenharia civil 2 1 

Atividades especializadas de construção 9 9 

Na evolução deste indicador destaca-se a acentuada quebra entre 2011 e 2013, que se traduz 

numa redução de 33% face a 2011. Deste então, o número de empresas ligadas ao setor 

secundário tem-se mantido relativamente constante (Figura 39). 

 

Figura 39. Evolução da especialização económica no setor secundário no concelho de Santa Cruz das 
Flores 

Fonte: INE 

 

0

5

10

15

20

25

30

35

40

45

2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019

N
.º

 d
e

 e
m

p
re

s
a

s



SANTA CRUZ DAS FLORES | RELATÓRIO DE ESTADO DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO 

  R04. VERSÃO FINAL DO REOT 

56 

No setor terciário, destacam-se as atividades ñadministrativas e dos servi­os de apoioò e de 

ñComércio por grosso e a retalho; e reparação de veículos automóveis e motociclosò, que 

representavam, em 2019, cerca de 15% e 12%, respetivamente, do total de empresas do 

concelho (354 empresas) (Tabela 8).  

Tabela 8. Especialização das atividades económicas do setor terciário no concelho de Santa Cruz das Flores 

Fonte: INE 

Especialização das atividades económicas do setor terciário 2011 2019 

Comércio por grosso e a retalho; e reparação de veículos automóveis e 
motociclos 

42 41 

Transportes e armazenagem 12 8 

Alojamento, restauração e similares 22 35 

Atividades de informação e de comunicação 0 1 

Atividades imobiliárias 1 3 

Atividades de consultoria, científicas, técnicas e similares 8 8 

Atividades administrativas e dos serviços de apoio 38 52 

Educação 10 6 

Atividades de saúde humana e apoio social 2 2 

Atividades artísticas, de espetáculos, desportivas e recreativas 7 8 

Outras atividades de serviços 13 12 

A evolução deste indicador, globalmente positiva ao longo do período de análise, traduz um 

aumento de cerca de 14% face ao número de empresas existentes nesta área de atividade em 

2011 (Figura 40). 

 

Figura 40. Evolução da especialização económica no setor terciário no concelho de Santa Cruz das Flores 

Fonte: INE  
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4.3 Ocupação do território 

4.3.1 Povoamento 

A análise da dimensão populacional dos lugares estatísticos verificada no Concelho traduz a 

prevalência de pequenos aglomerados (menos de 2.000 habitantes), sendo este tipo de 

assentamentos os mais característicos do modelo de ocupação concelhio (Tabela 9). Identifica-

se, de igual modo, uma tendência reduzida de população isolada e a ausência de aglomerados 

acima dos 2.000 habitantes, comprovando uma matriz de povoamento caracteristicamente rural. 

A tendência verificada neste indicador é ligeiramente negativa, refletindo a perda populacional 

verificada no Concelho. 

Tabela 9. Dimensão populacional dos lugares estatísticos 

Fonte: INE 

Unidade 
Territorial 

População residente (N.º) 

2001 2011 

População 
isolada 

Menos de 
2.000 

habitantes 

Mais de 
2.000 

habitante 

População 
isolada 

Menos de 
2.000 

habitantes 

Mais de 
2.000 

habitante 

RAA 2.713 124.838 114.212 4.049 123.132 119.591 

Santa Cruz 
das Flores 

51 2.442 0 81 2.208 0 

Relativamente à variação do número de famílias clássicas, verifica-se um decréscimo na 

ordem dos 4% para o mesmo período (Tabela 10).  

Tabela 10. Variação do número de famílias clássicas, entre 2011 e 2021 

Fonte: INE 

Unidade Territorial 
Famílias clássicas (N.º)  

2001 2011 2021 

RAA 71.846 81.715 85.514 

Santa Cruz das Flores 836 865 829 

O número de famílias clássicas por freguesia, segundo os resultados preliminares dos Censos 

2021, era maior em Santa Cruz das Flores e Ponta Delgada (637 e 116, respetivamente), em 

oposição à freguesia de Caveira, com apenas 31 famílias clássicas (Figura 41). 
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Figura 41. Número de famílias clássicas, por freguesia em 2021 

Fonte: INE 

No que diz respeito à variação da dimensão da família, os dados disponíveis revelam para o 

Concelho uma diminuição do número de famílias numerosas e um crescimento do número de 

famílias unipessoais, com duas ou três pessoas (Tabela 11). Este comportamento não segue, 

na íntegra, a variação verificada na RAA, onde todas as tipologias de famílias crescem, à 

exceção dos grandes núcleos familiares (com 5 ou mais elementos), onde há uma diminuição. 

Tabela 11. Dinâmica de variação da dimensão da família clássica, entre 2001 e 2011 

Fonte: INE 

Unidade Territorial 

Taxa de variação da dimensão da família clássica (%) 

Dimensão da família clássica (N.º de pessoas) 

1 2 3 4 5 ou mais 

RAA 41,02 30,14 23,35 7,68 -25,35 

Santa Cruz das Flores 18,97 27,67 6,67 -9,92 -41,38 
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A tendência da redução da dimensão da estrutura familiar no Concelho tem um impacto na 

alteração das necessidades e perfis de habitação, onde se poderá registar uma maior procura 

por tipologias de habitação menores. Os dados disponíveis para o Concelho, em 2011, indicam 

que a dimensão média da família se encontra nos 2,6 indivíduos, sendo muito semelhante nas 

diferentes freguesias (Figura 42). 

 

Figura 42. Dimensão média das famílias, por freguesia em 2011 

Fonte: INE 

4.3.2 Parque edificado e alojamentos 

A análise da habitação incide sobre as características dos edifícios e dos alojamentos presentes 

no Concelho. Relativamente ao número de edifícios, a dinâmica expressa pelos dados dos 

últimos Censos (Tabela 12) traduz um aumento entre 2001 e 2021 em ambas as unidades 

territoriais.  
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Tabela 12. Número de edifícios, em 2001 e 2021 

Fonte: INE 

Unidade Territorial 
Edifícios (N.º) 

2001 2011 2021 

RAA 87.585 98.818 101.597 

Santa Cruz das Flores 999 1.106 1.112 

Entre o período 2001-2011, o crescimento do número de edifícios foi menos expressivo no 

Concelho (10,7%) do que a média regional (12,8%). Os resultados preliminares dos Censos 2021 

apontam para novo crescimento, no entanto de apenas 0,5% (Concelho) e 2,8% (Região) face a 

2011. A maior concentração de edifícios localiza-se nas freguesias de Santa Cruz (777 edifícios) 

e Ponta Delgada (205 edifícios), em oposição às freguesias de Cedros (80 edifícios) e de Caveira 

(850 edifícios) (Figura 43). 

 

Figura 43. Número de edifícios, por freguesia em 2021 

Fonte: INE 

Uma avaliação prévia do estado de conservação e da qualidade do parque edificado passa 

imperativamente por conhecer a idade média dos edifícios. A evolução deste indicador no 
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Concelho demonstra um aumento da idade do parque edificado na década censitária 2001-2011, 

fixando-se nos 47 anos em 2011 (Tabela 13).  

Tabela 13. Evolução da idade média dos edifícios 

Fonte: INE 

Unidade Territorial 
Idade Média dos Edifícios (N.º) 

2001 2011 

RAA 34,26 38,49 

Santa Cruz das Flores 30,10 46,94 

A idade média dos edifícios do Concelho, no período 2001-2011, é relativamente superior à 

média de idade dos edifícios da RAA, traduzindo-se, assim, num parque edificado mais 

envelhecido. Esta análise é reforçada pelo dado relativo à época de construção dos edifícios 

(Tabela 14), que indica que a maioria dos edifícios do Concelho tinha mais de 30 anos em 2011. 

A freguesia de Cedros era a que apresentava maior percentagem de edifícios com mais de 30 

anos (71%), em oposição à freguesia de Ponta Delgada (com 27%).  

Tabela 14. Época de construção dos edifícios, à data dos Censos 2011 

Fonte: INE 

Unidade 
Territorial 

Época de construção dos edifícios (N.º) % edifícios 

Até 1919 
1919-
1945 

1946-
1970 

1971-
1990 

1991-
2011 

+30 

anos 

-30 

anos 

RAA 7.098 10.145 20.600 27.815 33.160 38,3 61,7 

Santa Cruz 
das Flores 

189 135 184 239 359 45,9 54,1 

Caveira 0 4 10 14 21 28,6 71,4 

Cedros 43 12 6 9 14 72,6 27,4 

Ponta 
Delgada 

0 11 53 79 62 31,2 68,8 

Santa Cruz 
das Flores 

146 108 115 137 262 48,0 52,0 

Para completar a análise relativa à evolução das características do estado de conservação do 

parque edificado localizado no Concelho, importa conhecer a evolução dos dados dos edifícios 

com necessidades de reparações ou degradados. Este indicador traduz, de forma genérica, 

o volume de edifícios a necessitar de uma intervenção profunda. Essas necessidades, ao longo 

da década censitária 2001-2011 (Tabela 15), aumentaram ligeiramente no concelho de Santa 

Cruz das Flores (0,9%), representando uma tendência inversa à realidade regional, onde a 

redução da proporção de edifícios com necessidades de reparações ou degradados foi 

significativa (-10,6%). 
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Tabela 15. Variação do número de edifícios com necessidades de reparação 

Fonte: INE 

Unidade Territorial 

Proporção de edifícios com 
necessidades de reparação 

(%) 

Variação 
percentual 

2001 2011 2001-2011 

RAA 31,9 21,3 -10,6 

Santa Cruz das Flores 36,5 37,4 0,9 

Apesar dos números pouco animadores, na freguesia de Cedros assistiu-se a uma diminuição 

significativa do número de edifícios a necessitar de intervenção, sendo que, em 2011, apenas 

9,5% dos edifícios apresentavam estas necessidades. A freguesia de Ponta Delgada era aquela 

onde a proporção era mais acentuada, com mais de metade dos edifícios a necessitar de 

intervenção, apesar de surgir como a freguesia com edificado mais jovem (Figura 44). 

 

Figura 44. Proporção de edifícios com necessidades de reparações, por freguesia em 2011 

Fonte: INE 
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A evolução do número de alojamentos localizados no Concelho, entre os dois últimos anos 

censitários (2001 e 2011), traduziu-se num aumento (Tabela 16) cifrado nos 10%, inferior aos 

18% registados na RAA.  

Tabela 16. Evolução do número de alojamentos, em 2001 e 2011 

Fonte: INE 

Unidade Territorial 
Alojamentos (N.º) 

2001 2011 2021 

RAA 93.308 109.856 112.881 

Santa Cruz das Flores 1.064 1.169 1.182 

Na distribuição dos alojamentos pelo território, é de destacar uma maior concentração nas 

freguesias de Santa Cruz das Flores (854 alojamentos) e de Ponta Delgada (199 alojamentos) 

(Figura 45). 

 

Figura 45. Número de alojamentos, por freguesia em 2021 

Fonte: INE 
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Por fim, importa referir que entre os períodos censitários, registou-se no concelho de Santa Cruz 

das Flores uma redução do número de alojamentos vagos, ao passo que na Região assistiu-

se a um aumento significativo (Tabela 17).  

Tabela 17. Evolução do número de alojamentos vagos 

Fonte: INE 

Unidade Territorial 

Alojamentos familiares 
clássicos vagos (N.º) 

Taxa de 
variação (%) 

2001 2011 2001-2011 

RAA 9.076 13.503 48,78 

Santa Cruz das Flores 163 155 -4,93 

O número de alojamentos vagos tinha um peso de cerca de 13% do total dos alojamentos, valor 

ligeiramente superior à média da RAA (cerca de 12%), sendo que, em 2011, era mais expressivo 

na freguesia de Caveira (cerca de 20%) (Figura 46). 

 

Figura 46. Alojamentos familiares clássicos vagos, por freguesia em 2011 

Fonte: INE  
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4.3.3 Redes, Infraestruturas e Equipamentos 

No que respeita à cobertura da rede de distribuição de água, os dados disponíveis e divulgados 

pelo INE (Censos de 2011), indicavam que 99,5% dos alojamentos familiares de residência 

habitual no Concelho estavam servidos por infraestruturas de abastecimento de água canalizada. 

À data da elaboração do Relatório Técnico | Caracterização e Diagnóstico ï Flores, que integra 

o Plano de Gestão de Recursos Hídricos dos Açores 2022-2027, o serviço de abastecimento era 

assegurado na plenitude. O sistema de abastecimento de água no Concelho é composto por 5 

zonas de abastecimento e 25 captações de origem subterrânea (com volume captado de cerca 

de 778 mil m3/ano), 17 reservatórios e 3 estações de tratamento de águas na freguesia de Santa 

Cruz das Flores (Figura 47). Para além das infraestruturas que compõem o sistema de 

abastecimento de água no Concelho, Santa Cruz das Flores detém ainda uma central 

hidroelétrica na Ribeira do Além Fazenda, bem como açudes associados, responsáveis pelo 

fornecimento de energia a toda a Ilha. 

 
Figura 47. Rede de abastecimento de água no concelho de Santa Cruz das Flores 

Fonte: SPI, 2021 
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Apesar da cobertura total da rede de abastecimento de água, o Concelho tem procurado otimizar 

e gerir os seus recursos hídricos e infraestruturas, de forma a garantir a qualidade do serviço 

prestado aos seus munícipes, bem como a sustentabilidade dos sistemas. Neste sentido, é de 

salientar o projeto de reforço do abastecimento de água ao lugar da Ponta Ruiva, executado em 

2016/2017. Orçamentada em 448.500,00 euros e com um apoio financeiro FEDER de 

314.923,19 euros, concedido pelo PO Açores 2020, a operação consistiu na substituição da rede 

de abastecimento de água ao lugar da Ponta Ruiva, na construção de nova conduta e na 

instalação de novo reservatório de água com capacidade de armazenamento de 100 m3, 

reforçando assim o caudal de abastecimento de água. 

De salientar que não estão previstas alterações ao nível de cobertura de rede, sendo que, 

atualmente, e de acordo com o PGRH 2022-2027, está em curso o processo de aquisição de 

caudalímetros, bem como a aquisição de postos de cloragem para os reservatórios em falta, 

prevendo-se manter o controlo das águas através da realização de análises, não só as previstas, 

como as complementares. Com a revisão do Regulamento Municipal de Gestão de Resíduos, 

Limpeza e Higiene Urbana, prevê-se a alteração do tarifário da água. 

Ainda segundo o Relatório Técnico antes mencionado, apenas 7% da população da Ilha é servida 

por sistemas de drenagem e tratamento primário de água residuais, existindo apenas 2 

fossas séticas coletivas no concelho de Santa Cruz das Flores, que servem cerca de 5% dos 

munícipes. Santa Cruz das Flores é também provida de 4 pontos de rejeição, sendo a descarga 

efetuada em meio recetor após tratamento (Figura 48).  
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Figura 48. Rede de tratamento de água no concelho de Santa Cruz das Flores 

Fonte: SPI, 2021 

No que diz respeito às infraestruturas de produção de energia existentes, como referido 

anteriormente, no concelho de Santa Cruz das Flores está em funcionamento a Central Hídrica 

de Além Fazenda, central construída em 1996. O sistema electroprodutor da ilha das Flores é 

também composto pela nova Central Termoelétrica das Flores e pelo Parque Eólico Boca da 

Vereda, ambos no concelho das Lajes das Flores (Figura 49). 

A Central Hídrica de Além Fazenda possui 3 grupos geradores térmicos, que totalizam uma 

potência instalada de cerca de 1.632 kW.  
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Figura 49. Rede de média tensão 

Fonte: CARE, EDA 2020 

Ao nível dos equipamentos, a vila de Santa Cruz das Flores assume, enquanto sede de 

concelho e principal centro estruturante da Ilha, uma maior concentração de infraestruturas e 

serviços de apoio à comunidade local. Possui equipamentos sociais de dimensão 

correspondente à dimensão social e o centro tradicional concentra o pequeno comércio e os 

principais serviços públicos, como a Câmara Municipal, a Junta de Freguesia, o Museu, a 

esquadra da PSP e a GNR, o Centro de Saúde, o Serviço Florestal das Flores e Corvo, o Serviço 

de Desporto das Flores, o Tribunal, a Conservatória do Registo Predial/Cartório Notarial, a 

Repartição de Finanças, a Escola Básica e Secundária das Flores, o Pavilhão Desportivo de 

Santa Cruz das Flores. É também na Vila que se localizam alguns serviços bancários, serviços 

de ação social, o posto dos CTT, farmácia, a Santa Casa da Misericórdia e a Igreja de Nossa 

Senhora da Conceição. O Quartel de Bombeiros Voluntários situa-se em zona mais elevada à 

Vila, no setor poente, próximo do Aeródromo da Flores. 

Nas restantes freguesias situam-se alguns equipamentos de função administrativa, social e 

desportiva, no apoio à população local, como são exemplo as juntas de freguesia, as escolas do 

primeiro ciclo (Ponta Delgada), as igrejas e ermidas. 
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Figura 50. Distribuição geográfica dos equipamentos, por tipologia, no concelho de Santa Cruz das Flores 

Fonte: PIRUS da vila de Santa Cruz das Flores, PMEPC-SCF e INE 

4.4 Ambiente 

4.4.1 Gestão da água 

Segundo os dados mais recentes disponíveis, no ano de 2007, as atividades domésticas 

totalizaram um consumo de 258,5 mil m³ de água, com Santa Cruz a representar 70,4%. Por seu 

turno, e para o mesmo ano, o consumo de água na agricultura e pecuária na ilha era de 3,5 mil 

m³, enquanto no Concelho o consumo ascendia os 2,0 mil m³. A atividade industrial era 

responsável pelo consumo de cerca de 29,9 mil m³ de água na ilha das Flores, dos quais 18,9 

mil m³ era de atividade existente no concelho de Santa Cruz das Flores. Os consumos de água 

para o comércio e serviços não se encontram disponíveis para consulta. 

Relativamente à qualidade da água para consumo humano, verifica-se que o Concelho realizou 

100% das análises regulamentares obrigatórias, assistindo-se, desde 2010, ao cumprimento dos 
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valores paramétricos. No entanto, em 2019, registou-se uma diminuição do cumprimento dos 

valores paramétricos, tendo-se fixado nos 98,76%. (Figura 51).  

 

Figura 51. Evolução da percentagem de análises em cumprimento do valor paramétrico no concelho de 
Santa Cruz das Flores 

Fonte: Relatório Anual Controlo da Qualidade da Água para Consumo Humano, 2020 

 

No que respeita à gestão da água, importa referir que, de acordo com o Governo Regional13, 

cerca de 97,6% dos habitantes do Arquipélago são abastecidos domiciliariamente a partir de 

nascentes e furos, o que demonstra a importância crucial da proteção dos recursos hídricos 

subterrâneos. Por este motivo, o Município deve assegurar a implementação de perímetros de 

proteção das águas subterrâneas, uma vez que os trabalhos de inventariação e delimitação dos 

perímetros já foram realizados pelo Departamento de Geociências da Universidade dos Açores. 

Para concretização deste propósito deve ser considerada a Portaria n.º 61/2012, de 31 de maio, 

que aprova as delimitações dos perímetros de proteção de captações de água, bem como 

demais legislação aplicável. 

Por último, de acordo com a listagem de águas balneares costeiras identificadas publicada pela 

Portaria n.º 136/2020, de 4 de junho, o Concelho possui apenas uma água balnear identificada, 

situada em Santa Cruz das Flores. O boletim de divulgação da qualidade das águas balneares 

costeiras de 2020 indica que a qualidade desta água balnear foi excelente entre o período 2016-

2019, sendo, portanto, uma água própria para banhos. Para além desta, o concelho de Santa 

Cruz das Flores detém três águas balneares não identificadas ï o Porto de Ponta Delgada, o 

 
13 Fonte, Proteção de Origens de Água: http://tiny.cc/6vrboz [pesquisado a 30/07/2021] 
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Porto do Boqueirão e a Poça das Salemas, cujas análises do boletim de divulgação de 2020 

atribuem a classificação de águas próprias para banhos.  

4.4.2 Gestão de resíduos 

Durante o período analisado 2012-2020, a produção de resíduos na ilha das Flores tem-se 

mantido relativamente constante, após uma queda expressiva entre 2012-2013, no qual se registou 

o valor máximo de 2.380 toneladas. Na RAA, a produção de resíduos teve uma evolução 

particularmente diferenciada, diminuindo no período 2013-2015 e com aumentos significativos 

desde então e até 2019, fixando-se nas 145.722 toneladas no ano de 2019 (aumento de 2,6% face 

a 2018). Em 2020, a produção de resíduos na Ilha diminuiu para 141.798 toneladas (Figura 52). 

 

Figura 52. Evolução da produção de resíduos na ilha das Flores e na RAA 

Fonte: SRIR 

Os resíduos urbanos recolhidos por habitante na RAA têm vindo a crescer. Na ilha das Flores 

e no concelho de Santa Cruz das Flores, os valores são mais baixos, assistindo-se a um 

aumento, desde 2014, ainda que pouco significativo. Em 2019, em média, foram recolhidos na 

RAA cerca de 600 kg de resíduos por habitante, enquanto nas Flores e em Santa Cruz das Flores 

os valores eram de 455 kg e 491 kg, respetivamente (Figura 53). Na RAA, em 2019, registou-se, 

face ao ano anterior, um aumento de resíduos urbanos recolhidos de 2,7%, enquanto na Ilha e 

no Concelho registaram-se variações de 1,3% e 2,1%, respetivamente.  
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Figura 53. Resíduos urbanos recolhidos por habitante 

Fonte: INE 

Importa referir que a recolha seletiva na ilha das Flores teve início no ano de 2013. A partir desse 

momento, e especialmente a partir de 2015, a recolha seletiva nas Flores e em Santa Cruz das 

Flores tem aumentado, com valores, face a 2013, na ordem dos 53% e 57%, respetivamente. 

Em 2019, foram recolhidos seletivamente 146 kg/hab/dia em Santa Cruz das Flores, ao passo 

que na Ilha e na Região os valores ascenderam os 163 e 159 kg/hab/dia (Figura 54).  

 

Figura 54. Resíduos urbanos recolhidos seletivamente por habitante 

Fonte: INE 

O Município de Santa Cruz das Flores tem procurado melhorar o processo de recolha seletiva 

de resíduos, tendo sido aprovado recentemente o apoio pelo PO Açores 2020, para a 

implementa­«o do projeto ñGest«o de Res²duos e Responsabilidade Ambiental ï Santa Cruz das 
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Floresò, com um valor total de despesa eleg²vel de 284.784,86ú, no ©mbito do Eixo Prioritário 6 

ï Ambiente e Eficiência de Recursos. O Projeto compreende a aquisição de ecopontos, 

papeleiras, pilheiras, oleões e eletrões, bem como aspiradores urbanos e uma monda térmica 

para alternativa à utilização de pesticidas nos espaços públicos. Foi também elaborado o Plano 

Municipal de Ação de Resíduos. Com estas ações, pretende-se potenciar uma evolução positiva 

dos indicadores referentes à recolha seletiva de resíduos urbanos e desviar a deposição de 

resíduos recicláveis no aterro.  

4.4.3 Gestão da energia 

O consumo de energia elétrica no Concelho apresenta algumas oscilações ao nível dos usos 

doméstico e não-doméstico (Figura 55). Desde 2015, o uso doméstico domina o consumo de 

energia face aos restantes usos, apresentando o valor máximo de cerca de 2,7 milhões de kWh 

em 2011. Em 2019, registou-se um consumo na ordem dos 1,7 milhões de kWh. O consumo 

não-doméstico foi, nos anos de 2011, 2012 e 2014, o predominante, com valores a oscilar entre 

3,1 milhões de kWh (2011) e 2,3 milhões de kWh (2013). Desde então, tem apresentado valores 

consideravelmente mais baixos face ao consumo doméstico, registando 1,2 milhões de kWh em 

2019. O consumo de energia elétrica relativo à iluminação, quer das vias públicas, quer do interior 

dos edifícios do Estado, assume a terceira posição, com algumas flutuações, registando um valor 

máximo de 1,5 milhões de kWh em 2011 e uma quebra significativa a partir de 2016, atingindo 

um valor mínimo de cerca de 0,5 milhões de kWh em 2019 (Figura 55).  

 

Figura 55. Consumo de energia elétrica no concelho de Santa Cruz das Flores 

Fonte: INE 
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Quanto ao consumo de energia elétrica por habitante no Concelho, regista-se uma tendência 

semelhante à verificada ao nível da RAA, embora, entre 2016 e 2019, o consumo de energia 

elétrica por habitante tenha decrescido substancialmente em Santa Cruz das Flores e sido 

inferior à Região (Figura 56). Em 2019, o consumo de energia elétrica por habitante no concelho 

era de cerca de 1.646 kWh/hab., ao passo que na RAA era de cerca de 3.086 kWh/hab. (Figura 

56). 

 

Figura 56. Evolução do consumo de energia elétrica por habitante 

Fonte: INE 

Ao nível da produção de energia elétrica através de fontes renováveis na ilha das Flores, é 

de salientar que, em 2020, 43,3% provinha da energia hídrica. No entanto, 51,1% tinha origem 

térmica, nomeadamente no gasóleo (Figura 57). 

Figura 57. Produção de energia elétrica através de fontes renováveis na ilha das Flores 

Fonte: EDA 
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4.4.4 Gestão dos riscos 

Ao nível da gestão de riscos, o Plano Municipal de Emergência de Proteção Civil de Santa Cruz 

das Flores (PMEPC-SCF), na sua última versão de julho de 2021, identifica e tipifica os riscos 

de potencial ocorrência no território, caracterizando as vulnerabilidades existentes, definindo 

responsabilidades de atuação e modos de operação e, ainda, a gestão da resposta às situações 

de emergência.  

De acordo com o mesmo documento, a caracterização de risco efetuada seguiu as orientações 

do Guia Metodológico para a Produção de Cartografia Municipal de Risco (ANPC, 2009), da qual 

resultou uma classificação de riscos para o concelho de Santa Cruz das Flores (Tabela 18). 

Tabela 18. Classificação dos riscos presentes no concelho de Santa Cruz das Flores 

Fonte: PMEPC-SCF, 2017 

Grupo Designação Risco 

Riscos Naturais 

Tempestades Elevado 

Inundações Elevado 

Inundações por tsunami Baixo 

Sismos Moderado 

Atividade vulcânica Moderado 

Movimentos de massa Moderado 

Erosão costeira Moderado 

Riscos Tecnológicos 

Acidentes rodoviários Moderado 

Acidentes aéreos Moderado 

Acidentes no transporte marítimo de matérias 
perigosas 

Elevado 

Acidentes em instalações de combustíveis, óleos e 
lubrificantes 

Baixo 

Incêndios urbanos Moderado 

Riscos Mistos 

Degradação e contaminação de águas superficiais Moderado 

Degradação e contaminação de solos Moderado 

Erosão hídrica dos solos Moderado 

De acordo com a classificação observada, alguns riscos merecem especial análise e atenção, 

nomeadamente aqueles que têm risco moderado e elevado, como os riscos naturais 

(tempestades, movimentos de massas e inundações). As tempestades assumem, por vezes, 

níveis de gravidade elevada, expondo a população a uma situação de vulnerabilidade e 

aumentando o isolamento da Ilha face a meios de auxílio externos. Por seu turno, os movimentos 

de massas poderão condicionar o dia a dia da população, nomeadamente no que respeita às 
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infraestruturas rodoviárias estruturantes e ao nível do abastecimento de água. Já as inundações 

destacam-se pela sua expressão espacial considerada moderada. As bacias da ribeira Grande 

e da ribeira da Fazenda constituem as bacias com maior risco de inundações. 

Ao nível dos riscos tecnológicos e mistos, saliente-se os incêndios urbanos, associados a uma 

elevada percentagem de edifícios construídos em época anterior a 1960 e ao tipo de material de 

construção (alvenaria sem placa e de adobe ou pedra), bem como a degradação e contaminação 

de águas superficiais e solos decorrentes da atividade agropecuária, concentrada nas áreas com 

topografia mais acidentada. 

Quanto os equipamentos de segurança e de saúde no concelho de Santa Cruz das Flores, 

importantes para o apoio na gestão e resposta de crises e de situações de emergência, a maioria 

localiza-se na vila de Santa Cruz das Flores, nomeadamente a esquadra da Polícia de Segurança 

Pública, a Guarda Nacional Republicana, o Quartel da Associação Humanitária dos Bombeiros 

Voluntários de Santa Cruz das Flores e o Centro de Saúde. (Figura 58).  

 

Figura 58. Equipamentos de segurança e saúde no concelho de Santa Cruz das Flores 

Fonte: PMEPC-SCF 
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Execu­«o dos instrumentos 

de planeamento municipal 05. 


















































































































































































